MARCOPOLO S.A.

C.N.P.J. nº  88.611.835/0001-29

NIRE nº 43 3 0000723 5

Companhia Aberta

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO

1. Comentário dos administradores sobre a situação financeira da companhia referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2009:

1.1. a) Condições financeiras e patrimoniais gerais:


O ano de 2009 começou sob forte turbulência provocada pelo colapso do sistema financeiro internacional. Os fluxos comerciais diminuíram drasticamente e inúmeros pacotes de estímulos econômicos surgiram ao redor do mundo. No 
Brasil, o esforço foi concentrado em ampliar o consumo interno e apoiar a indústria nacional. Porém, isso não impediu que a falta de crédito e o encarecimento das linhas de financiamento afetassem a demanda por bens de 
capital em geral. No caso da Marcopolo, a queda na demanda foi sentida desde 
os primeiros meses do ano e a retomada do mercado de ônibus iniciou-se somente no último trimestre.


A Companhia apresenta saudáveis condições patrimoniais e financeiras:

· Consistente geração de lucros;

· Geração operacional de caixa e confortável posição financeira;

· Adequada estrutura de capital, com financiamento de terceiros com 
custo competitivo;

· Baixo nível de endividamento do segmento industrial;


b) Estrutura de capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas, 
indicando:



     i. Hipóteses de resgate



        Não se aplica.


   ii. Fórmula de cálculo do valor de resgate


       Não se aplica.


c) Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros 
assumidos 


O caixa disponível é 30% superior ao valor de todos os compromissos 
financeiros de curto prazo. O endividamento financeiro líquido do segmento 
industrial representava 1,1 vezes o EBITDA (ajustado) em 31/12/2009.


d) Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos 
em        ativos não-circulantes utilizadas


A Companhia possui operações de adiantamentos de contratos de câmbio 
(ACCs), linhas de pré pagamentos e pré embarques atrelados às operações de 
exportações. Adicionalmente, a Companhia utiliza, além de recursos próprios, 
linhas de créditos junto a instituições financeiras para o financiamento de ativos 
não-circulantes, tais como o FINEP e o FINAME.


e) Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos 
em ativos não-circulantes que pretende utilizar para cobertura de 
deficiências de liquidez



ACCs, pré pagamento, pré embarque, FINEP e FINAME. 


f) Níveis de endividamento e as características de tais dívidas, 
descrevendo ainda: 


i. Contratos de empréstimo e financiamento relevantes

	
	Taxa Média
	
	Controladora
	
	Consolidado
	

	
	Ponderada
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	% a.a.
	
	2009
	
	2008
	
	2009
	
	2008
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Moeda nacional
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

FINAME  
	2,32
	
	7.673
	
	1.927
	
	8.547
	
	3.085
	

	

Empréstimos bancários 
	2,58
	
	1.805
	
	34.389
	
	46.187
	
	35.813
	

	

FINEP 
	6,29
	
	106.568
	
	80.629
	
	116.572
	
	127.964
	

	

Pré-embarque especial 
	4,83
	
	315.349
	
	209.300
	
	315.349
	
	209.300
	

	

FIDC - Marcopolo Financeiro
	CDI + 1,40
	
	
	
	
	
	24.573
	
	33.911
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Moeda estrangeira
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

Adiantamentos de contratos de câmbio
	4,54
	
	45.484
	
	69.038
	
	48.432
	
	78.898
	

	

Pré-pagamento de exportação em 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	


Dólares norte-americanos
	2,24
	
	70.190
	
	94.952
	
	71.028
	
	96.450
	

	

Financiamento em dólares 
	6,75
	
	17.476
	
	13.653
	
	21.363
	
	148.918
	

	

Financiamento em pesos argentinos
	20,00
	
	
	
	
	
	2.319
	
	2.718
	

	

Financiamento em pesos colombianos
	8,32
	
	
	
	
	
	17.157
	
	27.410
	

	

Financiamento em randes sul-africanos
	10,00
	
	
	
	
	
	26.062
	
	6.850
	

	

Financiamento em euros
	5,50
	
	
	
	
	
	14.283
	
	 10.488
	

	

Financiamento em rúpias indianas
	11,00
	
	
	
	
	
	27.997
	
	23.306
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Captações no mercado aberto
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
Moeda nacional
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

BNDES
	TJLP + 1,00 
	
	
	
	
	
	514.493
	
	375.008
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	564.545
	
	503.888
	
	1.254.362
	
	1.180.119
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Passivo circulante
	
	
	(126.682
	)
	(287.594
	)
	(385.633
	)
	(628.416
	)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Passivo não circulante
	
	
	437.863
	
	216.294
	
	868.729
	
	551.703
	


ii. Outras relações de longo prazo com instituições financeiras



Vide demonstrativo acima.

iii. Grau de subordinação entre as dívidas 


Não se aplica.

iv. Eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à alienação de controle societário


Não se aplica.


g) Limites de utilização dos financiamentos já contratados



Não se aplica.


h) Alterações significativas em cada item das demonstrações 
financeiras
· A receita líquida consolidada alcançou R$ 2.057,7 milhões, 18,7% abaixo dos R$ 2.532,2 milhões do exercício de 2008. As vendas para o mercado interno geraram receitas de R$ 1.408,2 milhões, 9,3% abaixo dos R$ 1.553,4 milhões do exercício anterior, e representando 68,4% da receita líquida total (61,3% em 2008). As exportações somadas aos negócios no exterior atingiram R$ 649,5 milhões, contra R$ 978,8 milhões no exercício anterior, queda de 33,6%.
· As despesas com vendas somaram R$ 152,2 milhões em 2009 e representaram 7,4% da receita líquida, enquanto que no ano anterior estas despesas foram de R$ 146,2 milhões ou 5,8% da receita. Este aumento decorreu, basicamente, das provisões para crédito de liquidação duvidosa de R$ 25,4 milhões (R$ 8,5 milhões em 2008) realizadas pelo Banco Moneo, que poderão ser revertidas, em parte, ainda em 2010. 

· O resultado financeiro líquido em 2009 foi positivo em R$ 46,4 milhões, contra um resultado negativo de R$ 38,9 milhões em 2008. Este resultado foi originado principalmente da variação cambial de R$ 23,7 milhões e do ajuste a valor presente de R$ 15,8 milhões. As receitas financeiras somaram R$ 229,5 milhões no ano contra R$ 171,0 milhões no exercício anterior, e as despesas financeiras foram de R$ 183,1 milhões em 2009 e de R$ 209,9 milhões em 2008.

Caixa e equivalentes a caixa: aumento decorrente da maior geração operacional de caixa, diminuição de estoques e redução de impostos a recuperar.

1.2. a. Resultados das operações do emissor:

i. Descrição de quaisquer componentes importantes da receita

A receita líquida consolidada alcançou R$ 2.057,7 milhões, 18,7% abaixo 
dos R$ 2.532,2 milhões do exercício de 2008. As vendas para o mercado interno geraram receitas de R$ 1.408,2 milhões, 9,3% abaixo dos R$ 1.553,4 milhões do exercício anterior, e representando 68,4% da receita líquida total (61,3% em 2008). As exportações somadas aos negócios no exterior atingiram R$ 649,5 milhões, contra R$ 978,8 milhões no exercício anterior, queda de 33,6%. As receitas por produto e mercado de destino são apresentadas na tabela abaixo. 

	  PRODUTOS (1)
	2009
	2008
	TOTAL

	
	MI
	ME
	MI
	ME
	2009
	2008

	  Rodoviários
	413,5
	273,3
	426,5
	364,7
	686,8
	791,2

	  Urbanos
	388,4
	205,1
	361,6
	393,4
	593,5
	755,0

	  Micros
	61,1
	34,6
	83,1
	42,4
	95,7
	125,5

	  Minis – LCV
	16,4
	53,2
	5,7
	3,3
	69,6
	9,0

	  Subtotal carrocerias
	879,4
	566,2
	876,9
	803,8
	1.445,6
	1.680,7

	  Volares (2)
	414,6
	20,0
	544,7
	57,8
	434,6
	602,5

	  Chassis
	-
	-
	0,6
	26,6
	-
	27,2

	  Peças e outros
	114,2
	63,3
	131,2
	90,6
	177,5
	221,8

	  TOTAL GERAL
	1.408,2
	649,5
	1.553,4
	978,8
	2.057,7
	2.532,2


ii. Fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais



O lucro bruto totalizou R$ 395,8 milhões, ou 19,2% da receita líquida (18,7% em 2008). A melhora de 0,5 ponto percentual na margem decorre dos preços 
praticados no mercado interno e da deflação das principais matérias primas. A ociosidade resultante da menor produção ao longo dos nove primeiros meses do ano e a curva de aprendizado na introdução em linha da Geração 7 de ônibus rodoviários impediram uma melhora ainda maior da margem bruta. Além disso, a valorização cambial comprimiu as margens das exportações.


O resultado financeiro líquido em 2009 foi positivo em R$ 46,4 milhões, contra um resultado negativo de R$ 38,9 milhões em 2008. Este resultado foi originado principalmente da variação cambial de R$ 23,7 milhões e do ajuste a 
valor presente de R$ 15,8 milhões. As receitas financeiras somaram R$ 229,5 milhões no ano contra R$ 171,0 milhões no exercício anterior, e as despesas financeiras foram de R$ 183,1 milhões em 2009 e de R$ 209,9 milhões em 2008.

b. Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de 
câmbio, inflação, alterações de volumes e introdução de novos 
produtos e serviços



A receita líquida consolidada alcançou R$ 2.057,7 milhões em 2009, 18,7% abaixo dos R$ 2.532,2 milhões do exercício de 2008. O lucro bruto totalizou R$ 395,8 milhões, ou 19,2% da receita líquida (18,7% em 2008). A melhora de 0,5 ponto percentual na margem bruta decorre dos preços praticados no 
mercado interno e da deflação das principais matérias primas. A ociosidade 
resultante da 
menor produção ao longo dos nove primeiros meses do ano e a 
curva de aprendizado na introdução em linha da Geração 7 de ônibus 
rodoviários impediram uma melhora ainda maior da margem bruta. Além disso, 
a valorização cambial comprimiu as margens das exportações.

c. Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e 
produtos, do câmbio e da taxa de juros no resultado operacional e no 
resultado financeiro do emissor



Vide comentários do item 1.2.a.ii.

1.3.
Efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado ou se espera que venham a causar nas demonstrações financeiras do emissor e em seus resultados:


a. Introdução ou alienação de segmento operacional 


Não se aplica.
b. Constituição, aquisição ou alienação de participação societária 



No exterior, a nova fábrica do Egito, atualmente em fase pré-operacional, deverá entrar em curso normal de operação neste 1º semestre de 2010, 
agregando 600 unidades ao consolidado da Marcopolo neste ano, proporcional    à participação de 49,0% da Marcopolo na sociedade com o Grupo GB Auto.

c. Eventos ou operações não usuais


Nada a destacar.

1.4.a. Mudanças significativas nas práticas contábeis



Determinação da vida útil-econômica



Conforme previsto na Interpretação Técnica ICPC 10 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, aprovada pela Deliberação CVM no 619/09, a Companhia concluiu a primeira das análises periódicas com o objetivo 
de revisar e ajustar a vida útil econômica estimada para o cálculo da depreciação, bem como para determinar o valor residual dos itens do imobilizado. Para fins dessa análise, a Companhia contratou empresa 
especializada, que emitiu Laudo de Avaliação datado de 31 de dezembro de 2009. Para a elaboração do laudo, a empresa de avaliação 
considerou o planejamento operacional da Companhia para os próximos exercícios, antecedentes internos, como o nível de manutenção e utilização dos itens, elementos externos de comparação, tais como tecnologias disponíveis, recomendações e manuais de fabricantes e taxas de vivência dos bens. Considerando que 
historicamente a Companhia não efetua a alienação de seus principais itens do imobilizado, senão na forma de 
sucata, o valor residual dos itens do imobilizado foi considerado como sendo igual a zero. A nova estimativa de vida útil remanescente dos itens do imobilizado foi 
contabilizada de forma prospectiva a partir de 1o de janeiro de 2009.


b. Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis


Não houve efeitos significativos.


c. Ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor


Não houve.

1.5.
Indicar e comentar políticas contábeis críticas adotadas pela Companhia, explorando, em especial, estimativas contábeis feitas pela administração sobre questões incertas e relevantes para a descrição da situação financeira e dos resultados, que exijam julgamentos subjetivos ou complexos, tais como: provisões, contingências, reconhecimento da receita, créditos fiscais, ativos de longa duração, vida útil de ativos não-circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em moeda estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e instrumentos financeiros

As principais práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras de 2009 e 2008 estão descritas a seguir:

(a)
Apuração do resultado

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência do exercício.


(b)
Estimativas contábeis

As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado, provisão para créditos de liquidação duvidosa, estoques, imposto de renda diferido ativo, provisão para contingências, valorização de instrumentos derivativos passivos relacionados a benefícios a empregados. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e premissas pelo menos anualmente.


(c)
Moeda estrangeira

Os ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras foram convertidos para reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço. As diferenças decorrentes de conversão de moeda foram reconhecidas na demonstração do resultado. Para as empresas localizadas no exterior, os seus ativos e passivos foram convertidos para reais pela taxa de câmbio no fechamento do balanço. 


(d)
Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor e limites utilizados de conta garantida. O saldo utilizado de contas garantidas inclui-se em empréstimos no passivo circulante do balanço e compõe o saldo de caixa e equivalentes de caixa para fins de demonstração dos fluxos de caixa. 


(e)
Instrumentos financeiros


Classificação e mensuração

A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.


Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado

Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e freqüente. Os derivativos também são categorizados como mantidos para negociação e, dessa forma, são classificados nesta categoria, a menos que tenham sido designados como instrumentos de hedge (proteção). Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em "resultado financeiro" no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra operação. Nesse caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida operação.


Empréstimos e recebíveis
Incluem-se nessa categoria os empréstimos concedidos e os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem os empréstimos a coligadas, contas a receber de clientes, demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto prazo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva.


Valor justo

Os valores justos dos investimentos com cotação pública são baseados nos preços atuais de compra. Para os ativos financeiros sem mercado ativo ou cotação pública, a Companhia estabelece o valor justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informações geradas pela administração da própria entidade.

A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (impairment). Se houver alguma evidência para os ativos financeiros disponíveis para venda, a perda cumulativa - mensurada como a diferença entre o custo de aquisição e o valor justo atual, menos qualquer perda por impairment desse ativo financeiro previamente reconhecida no resultado - é retirada do patrimônio e reconhecida na demonstração do resultado. 


(f)
Instrumentos derivativos e atividades de hedge
Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo, com as variações do valor justo lançadas contra o resultado, exceto quando o derivativo for designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa. 

Embora a Companhia faça uso de derivativos com o objetivo de proteção, ela não aplica a chamada contabilização de hedge (hedge accounting).


(g)
Contas a receber de clientes

As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável.

O valor presente é calculado com base na taxa efetiva de juros das vendas a prazo. A referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações similares em condições de mercado. Essa taxa em 31 de dezembro de 2009 e 2008 correspondia a, em média, 8,8% a.a. 


(h)
Estoques

Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado usando-se o método da Média Ponderada Móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão-de-obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal), exceto os custos dos empréstimos tomados. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de venda. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação.


(i)
Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social.

Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações.


(j)
Demais ativos circulantes e não circulantes

São apresentados pelo valor de custo ou líquido de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos, as variações nas taxas de câmbio ou as variações monetárias auferidas.

(k) Investimentos em controladas e coligadas


Custo e/ou valor patrimonial

Os investimentos em sociedades controladas e coligadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como receita (ou despesa) operacional. No caso de variação cambial de investimento em coligadas e controladas no exterior, as variações no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial são registradas na conta "Ajuste de avaliação patrimonial", no patrimônio líquido da Companhia, e somente são registradas ao resultado do exercício quando o investimento for vendido ou baixado para perda. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Companhia e suas coligadas e equiparadas são eliminados na medida da participação da Companhia; perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (impairment) do ativo transferido. 

Quando necessário, as práticas contábeis da controlada e coligadas são alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela Companhia.


Ágio

O ágio determinado na aquisição de um investimento é calculado como a diferença entre o valor de compra e o valor contábil do patrimônio líquido da empresa adquirida. Os ágios registrados no grupo de intangíveis e fundamentados em rentabilidade futura, foram amortizados até 31 de dezembro de 2008 .

(l) Conversão em moeda estrangeira

As transações em moeda estrangeira são convertidas para reais usando-se as taxas de câmbio em vigor nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa cambial da data do balanço. Ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do resultado. 
(m) 
Imobilizado

Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. Terrenos não são depreciados.

Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado. 

Os custos dos encargos sobre empréstimos tomados para financiar a construção do imobilizado são capitalizados durante o período necessário para executar e preparar o ativo para o uso pretendido.

Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais renovações é incluído no valor contábil do ativo no momento em que for provável que os benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a Companhia. As principais renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado.

Determinação da vida útil-econômica

Conforme previsto na Interpretação Técnica ICPC 10 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, aprovada pela Deliberação CVM no 619/09, a Companhia concluiu a primeira das análises periódicas com o objetivo de revisar e ajustar a vida útil econômica estimada para o cálculo da depreciação, bem como para determinar o valor residual dos itens do imobilizado. Para fins dessa análise, a Companhia contratou empresa especializada, que emitiu Laudo de Avaliação datado de 31 de dezembro de 2009. Para a elaboração do laudo, a empresa de avaliação considerou o planejamento operacional da Companhia para os próximos exercícios, antecedentes internos, como o nível de manutenção e utilização dos itens, elementos externos de comparação, tais como tecnologias disponíveis, recomendações e manuais de fabricantes e taxas de vivência dos bens. Considerando que historicamente a Companhia não efetua a alienação de seus principais itens do imobilizado, senão na forma de sucata, o valor residual dos itens do imobilizado foi considerado como sendo igual a zero. A nova estimativa de vida útil remanescente dos itens do imobilizado, está apresentada na Nota 09, e foi contabilizada de forma prospectiva a partir de 1o de janeiro de 2009.

(n) 
Intangíveis


Pesquisa e desenvolvimento

Os gastos com pesquisa são reconhecidos como despesas quando incorridos. 


Programas de computador (softwares)

Licenças adquiridas de programas de computador são capitalizadas e amortizadas ao longo de sua vida útil estimada. 

Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os gastos com o desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados usando-se o método linear ao longo de suas vidas úteis.


Outros ativos intangíveis

Os custos com a aquisição de patentes, marcas comerciais, licenças e direitos de exploração são capitalizados e amortizados usando-se o método linear ao longo das vidas úteis.

(o) 
Diferido

O diferido, formado até 31 de dezembro de 2008, por despesas pré-operacionais é amortizado no período de até cinco anos.

(p) 
Redução ao valor recuperável de ativos

O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive o ágio e os ativos intangíveis, são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis.

(q) 
Arrendamento mercantil

Os arrendamentos mercantis de imobilizado nos quais a Companhia fica substancialmente com todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados como arrendamento financeiro. Os arrendamentos financeiros são registrados como se fosse uma compra financiada, reconhecendo, no seu início, um ativo imobilizado e um passivo de financiamento (arrendamento). 

(r) 
Passivos circulante e não circulantes

São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data dos balanços.

(s) 
Provisões

Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação presente, legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável uma saída de recursos para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.

(t) 
Benefícios a funcionários


Obrigações de pensão

O passivo relacionado aos planos de pensão de benefício definido é o valor presente da obrigação de benefício definida na data do balanço menos o valor de mercado dos ativos do plano, ajustados por ganhos ou perdas atuariais e custos de serviços passados. A obrigação de benefício definido é calculada anualmente por atuários independentes usando-se o método de crédito unitário projetado. O valor presente da obrigação de benefício definido é determinado pela estimativa de saída futura de caixa, usando-se as taxas de juros de títulos públicos cujos prazos de vencimento se aproximam dos prazos do passivo relacionado. 

Os ganhos e as perdas atuariais advindos de mudanças nas premissas atuariais e emendas aos planos de pensão são apropriados ou creditados ao resultado pela média do tempo de serviço remanescente dos funcionários relacionados.

Para os planos de contribuição definida, a empresa paga contribuições a planos de pensão de administração pública ou privada em bases compulsórias, contratuais ou voluntárias. Assim que as contribuições tiverem sido feitas, a empresa não tem obrigações relativas a pagamentos adicionais. As contribuições regulares compreendem os custos periódicos líquidos do período em que são devidas e, assim, são incluídas nos custos de pessoal.


Benefícios de demissão

Os benefícios de demissão são pagos sempre que o vínculo empregatício do funcionário é encerrado antes da data normal de aposentadoria ou sempre que um funcionário aceitar a demissão voluntária em troca desses benefícios. A Companhia reconhece os benefícios de demissão quando está demonstravelmente comprometida com o encerramento do vínculo empregatício de funcionários segundo um plano formal e detalhado sem possibilidade de desistência ou com a concessão de benefícios de demissão em virtude de uma oferta de demissão voluntária.


Participação nos lucros e bônus

O reconhecimento dessa participação é usualmente efetuado quando do encerramento do exercício, momento em que o valor pode ser mensurado de maneira confiável pela Companhia.


Remuneração com base em ações

A Companhia oferece a empregados e executivos planos de remuneração com base em ações, liquidados em ações da Companhia, segundo os quais a Companhia recebe os serviços como contraprestações das opções de compra de ações. O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa, durante o período no qual o direito é adquirido; período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. Na data do balanço, a Companhia revisa suas estimativas da quantidade de opções cujos direitos devem ser adquiridos com base nas condições. Esta reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, em contrapartida ao patrimônio líquido, prospectivamente.
(u) 
Empréstimos

Os empréstimos tomados são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido ("pro rata temporis").

(v) 
Juros sobre o capital próprio

Os juros sobre o capital próprio são originalmente registrados na determinação do resultado como despesa financeira, sendo posteriormente revertidos na apuração do lucro líquido do exercício e demonstrados como destinação dos lucros acumulados na demonstração das mutações do patrimônio liquido. Para fins fiscais, foram tratados como despesa financeira, reduzindo a base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social.

(w) 
Reconhecimento de receita

A receita compreende o valor presente pela venda de mercadorias e serviços no curso normal das atividades e é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. 

A receita pela venda de produtos e mercadorias é reconhecida: (i) quando o valor das vendas é mensurável de forma confiável; (ii) os custos incorridos ou que serão incorridos em respeito à transação podem ser mensurados de maneira confiável; (iii) é provável que os benefícios econômicos serão recebidos pela Companhia; e (iv) os riscos significativos e os benefícios de propriedade das mercadorias são transferidos para o comprador. 

A receita proveniente de royalties é reconhecida pelo regime de competência, de acordo com a essência dos acordos relevantes. A receita de juros é reconhecida em base proporcional ao tempo, levando em consideração o principal em aberto e a taxa efetiva ao longo do período até o vencimento, quando se determina que essa receita será apropriada à Companhia.

1.6.
Com relação aos controles internos adotados para assegurar a elaboração de demonstrações financeiras confiáveis, comentar:


a. Grau de eficiência de tais controles, indicando eventuais imperfeições e providências adotadas para corrigi-las 

Conforme mencionado no parecer dos auditores independentes, os exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil, as quais requerem que os exames sejam realizados com o objetivo de comprovar a adequada apresentação das demonstrações financeiras em todos os seus aspectos relevantes. Portanto, os exames compreenderam, entre outros procedimentos: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de transações e os sistemas contábil e de controles internos da Companhia, (b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados, e (c) a avaliação das práticas e estimativas contábeis mais representativas adotadas pela administração da Companhia, bem como da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nenhuma imperfeição que viesse a comprometer a confiabilidade dos dados financeiros apresentados ao mercado foi identificada e/ou reportada pelos auditores.


b. Deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes 
no relatório do auditor independente


Não houve.

1.7.
Caso o emissor tenha feito oferta pública de distribuição de valores mobiliários, comentar: 



a. Como os recursos resultantes da oferta foram utilizados


Não se aplica.


b. Se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e 
as propostas de aplicação divulgadas nos prospectos da respectiva 
distribuição


Não se aplica.


c. Se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e 
as propostas de aplicação divulgadas nos prospectos da respectiva 
distribuição



Não se aplica.


d. Caso tenha havido desvios, as razões para tais desvios


Não se aplica.

1.8.
Descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras do emissor, indicando:



a. Os ativos e passivos detidos pela Companhia, direta ou indiretamente, 
que não aparecem no seu balanço patrimonial (off-balance sheet 
items), tais como:




i. Arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos



Não se aplica.



ii. Carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade 


mantenha riscos e responsabilidades, indicando respectivos 


passivos




Não aplicável



iii. Contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços



Não se aplica.



iv. Contratos de construção não terminada




Não se aplica.



v. Contratos de recebimentos futuros de financiamentos




Não se aplica.


b. Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras


Não se aplica.

1.9.
Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no item 1.8, comentar: 



a. Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as 
despesas, o resultado operacional, as despesas financeiras ou outros 
itens das demonstrações financeiras do emissor 


Não se aplica.

b. Natureza e o propósito da operação


Não se aplica.

c. Natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos 
gerados em favor do emissor em decorrência da operação


Não se aplica.

1.10.
 Indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios do emissor, explorando especificamente os seguintes tópicos:


a. investimentos, incluindo:



i. Descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em 


andamento e dos investimentos previstos



Os investimentos previstos e em andamento se referem em sua maioria 

a projetos de modernização das unidades industriais e capacitação da 


mãe de obra no Brasil e no exterior. Os investimentos no ativo 



imobilizado demandarão recursos da ordem de R$ 60,0 milhões em 


2010.



ii. Fontes de financiamento dos investimentos



Os investimentos planejados para 2010 serão financiados 



basicamente através da geração própria de caixa, FINEP e FINAME.



iii. Desinvestimentos relevantes em andamento e 




desinvestimentos previstos



Não se aplica.


b. Desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, 
equipamentos, patentes ou outros ativos que devam influenciar materialmente a capacidade produtiva do emissor


A joint venture “TATA MARCOPOLO MOTORS LIMITED”, na Índia, produz ônibus 
urbanos e minis. Na consolidação proporcional à participação de 49,0% da 
Marcopolo na 
sociedade, foi considerada apenas a produção dos miniônibus, 
que somou 2.517 unidades. No seu primeiro ano de consolidação, a joint 
venture já representou 44,1% da produção das empresas no exterior, consolidada pela Marcopolo. A expectativa de produção para 2010 é de 
12.000 unidades, sendo que deste  total, 6.000 seriam consolidadas para a Marcopolo.


A joint venture com o grupo GB AUTO, no Egito, propiciará à Marcopolo atuar 
tanto no mercado egípcio, como nos mercados do Oriente Médio e dos continentes africano e europeu. Em fase pré-operacional até o final de 2009, a unidade localizada na cidade de Suez proporcionou a consolidação de 207 unidades, referente aos 49,0% de participação da Marcopolo na sociedade. Conforme divulgado em dezembro de 2009, o guidance de produção proporcional à participação da Marcopolo na JV é de 600 unidades em 2010.


A nova geração de ônibus rodoviários (Geração 7) lançada pela Marcopolo em 
junho de 2009, propiciou à Companhia o registro de 35 patentes junto ao Instituto Nacional de Propriedade Intelectual. 


c. Novos produtos e serviços, indicando:




i. Descrição das pesquisas em andamento já divulgadas



Em junho, a Marcopolo apresentou ao mercado os primeiros modelos da 

nova família de ônibus rodoviários da Geração 7. Esta nova geração


criou um novo padrão de qualidade, conforto, segurança, robustez e 


economia, aliado a um design inovador e futurista, e tem o foco voltado 

ao atendimento das necessidades e demandas dos usuários, e à redução 

dos custos dos operadores. 



ii. Montantes totais gastos pela Companhia em pesquisas para 


desenvolvimento de novos produtos ou serviços




A Geração 7 é resultado de mais de três anos de desenvolvimento e 

pesquisa de campo, com investimentos da ordem de R$ 30,0 milhões. 



iii. Projetos em desenvolvimento já divulgados




Nova geração (Geração 7) de ônibus rodoviários.



iv. Montantes totais gastos pela Companhia no desenvolvimento 


de novos produtos ou serviços



Vide item 1.10.c.ii.

1.11. Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho operacional e que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção 

Nada a comentar.

DESTINAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 2009

2.) Destinação do lucro líquido do exercício 2009: 

A administração da companhia submete à apreciação da Assembléia Geral, a seguinte proposta de destinação do lucro líquido do exercício 2009: 

2.1. Nas reuniões realizadas no dia 1º de setembro de 2009 e 11 de dezembro de 2009, o Conselho de Administração da Companhia deliberou o pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos, à conta do exercício social de 2009, no valor total de R$71.798.133,24 (setenta e um milhões, setecentos e noventa e oito mil, cento e trinta e três reais e vinte e quatro centavos), sendo que, do referido valor, (i) R$42.049.997,04 referem-se a juros sobre o capital próprio, a serem imputados aos dividendos por conta do exercício de 2009, e dos quais R$13.420.211,82 já foram pagos em 30/09/2009, a razão de R$0,06 por ação, R$13.420.211,82 foram pagos em 30.12.2009, também a razão de R$0,06 por ação, e R$15.209.573,40 foram creditados no dia 14.12.2009, data em que as ações passaram a ser negociadas ex juros, e serão pagos aos acionistas a partir de 31 de março de 2010, a razão de R$0,068 por ação; e (ii) R$29.748.136,20 referem-se a dividendos antecipados, também por conta do exercício 2009, já creditados no dia 14.12.2009, data em que as ações passaram a ser negociadas ex dividendos, e serão pagos a partir do dia 31 de março de 2010, a razão de R$0,133 por ação. Assim, propõe esta administração que a Assembléia ratifique os juros e dividendos distribuídos.

2.2. Em sendo a proposta referida no item 2.1 acima aceita e aprovada pelos acionistas, ficará assim a destinação do lucro líquido apurado no exercício de 2009, no montante de R$ 136.783.414,90 (cento e trinta e seis milhões, setecentos e oitenta e três mil, quatrocentos e quatorze reais e noventa centavos): 

I - R$ 6.839.170,74 (seis milhões, oitocentos e trinta e nove mil, cento e setenta reais e setenta e quatro centavos) para Reserva Legal, o que corresponde a 5% do Lucro Líquido; 

II - R$71.798.133,24 (setenta e um milhões, setecentos e noventa e oito mil, cento e trinta e três reais e vinte e quatro centavos) para pagamento de juros sobre o capital próprio e dividendos a todas as ações da companhia; e, 

III - o saldo remanescente, no montante de R$ 58.146.110,92 (cinqüenta e oito milhões, cento e quarenta e seis mil, cento e dez reais e noventa e dois centavos), será destinado, na sua totalidade, para as seguintes reservas estatutárias:

· Reserva para futuro aumento de capital – R$47.885.032,52, o que corresponde a 82,35% do remanescente do lucro líquido, representando 12,35% a mais do limite estatutário, que é de 70%, porém o seu saldo não excede o limite de 60% do capital social; e 

· Reserva para compra das próprias ações – R$10.261.078,40, o que corresponde a 17,65% do remanescente do lucro, e seu saldo corresponde a 8,98% do capital social, não excedendo, portanto, o limite máximo permitido pelo Estatuto Social, que é de 10% do capital social.  

3. Informações adicionais sobre a Destinação do Lucro Líquido: 

Em cumprimento ao disposto no inciso II, § 1º, do Artigo 9º da Instrução CVM 481/09, e em complemento as informações contidas no item 2 acima, a administração informa que: 

3.1. O Lucro líquido do exercício 2009 foi de R$ 136.783.414,90 (cento e trinta e seis milhões, setecentos e oitenta e três mil, quatrocentos e quatorze reais e noventa centavos);

3.2. O valor total dos dividendos e juros sobre o capital próprio, imputados ao dividendo obrigatório declarado antecipadamente por conta do exercício de 2009, é de R$71.798.133,24, conforme especificado no item 2 acima, e representa 52,49% do lucro líquido do exercício, sendo que o valor líquido dos dividendos e juros sobre o capital próprio, no montante de R$67.119.389,98, representa 49,07% do lucro líquido do exercício;

3.3. O valor total dos dividendos e juros sobre o capital próprio pagos à conta do exercício social de 2008 foi de R$52.077.771,57 (cinqüenta e dois milhões, setenta e sete mil, setecentos e setenta e um reais e cinqüenta e sete centavos), sendo R$37.258.893,48 a título de juros sobre o capital próprio, a razão de R$0,1672 por ação, e R$14.818.878,09 a título de dividendos, a razão de R$0,0665 por ação, sendo que o valor total líquido dos referidos juros e dividendos, pagos por conta do exercício de 2008, foi de R$47.659.337,56 (quarenta e sete milhões, seiscentos e cinqüenta e nove mil, trezentos e trinta e sete reais e cinqüenta e seis centavos), e representou 35,14% do lucro líquido daquele exercício;

3.4. O valor total dos dividendos e juros sobre o capital próprio relativos ao exercício de 2009, já foram declarados e aprovados antecipadamente, conforme especificado no item 2 acima, restando à Assembléia ratificar as deliberações tomadas nas reuniões do Conselho de Administração realizadas nos dias 1º de setembro de 2009 e 11 de dezembro de 2009, conforme já especificado no item 2 acima;

3.5. Nos exercícios sociais de 2006, 2007, 2008 e 2009, os valores por ação relativos ao lucro líquido e aos juros e dividendos pagos pela Companhia, tanto para as ações ordinárias escriturais como para as ações preferenciais escriturais, são os seguintes:

	
	2006
	2007
	2008
	2009

	Valor por ação do lucro líquido
	R$ 0,539
	R$ 0,646
	R$ 0,608
	R$ 0,612

	Valor por ação dos juros/dividendos
	R$ 0,2254
	R$ 0,3353
	R$ 0,2337
	R$ 0,3210

	      - Juros s/capital próprio
	R$ 0,1654
	R$ 0,1543
	R$ 0,1672
	R$ 0,1880

	      -  Dividendos
	R$ 0,0600
	R$ 0,1810
	R$ 0,0665
	R$ 0,1330


3.6. Todas as ações da companhia (ordinárias escriturais e preferenciais escriturais) recebem o mesmo valor a título de dividendos. De acordo com o Artigo 37 do Estatuto Social, o dividendo é assim calculado:

Artigo 37 (do Estatuto Social)

Do lucro, após as deduções legalmente previstas, inclusive a formação da provisão para participação a empregados quando concedida, e da provisão de até 10% para participação aos administradores referidos no Artigo 25 deste Estatuto, será a seguinte a destinação do lucro líquido apurado: 

a) 5% para a constituição do fundo de reserva legal, observado o disposto no Artigo 193, da Lei nº 6.404/76; 

b) 25%, no mínimo, do remanescente, para o pagamento de dividendo à todas as ações da Companhia, a título de dividendo obrigatório;

3.7. O valor total dos dividendos e dos juros sobre o capital próprio imputados aos dividendos, pago nos últimos anos pela Companhia, ultrapassa em muito o mínimo obrigatório. Em 2006 representaram 38,57% do lucro líquido; em 2007 representaram 53,70% do lucro líquido; em 2008 representaram 35,14% e, em 2009, representam 49,07% do lucro líquido do exercício.

3.8. No exercício de 2009 não houve destinação de resultado para Reserva de continências e para Reserva de lucros a realizar, nem para Reserva de Incentivos fiscais.  Foi destinado o valor de R$ 58.146.110,92 para duas reservas estatutárias (Reserva para futuro aumento de capital e Reserva para compra das próprias ações), conforme já especificado no inciso III do item 2.2. acima.

                             Paulo Pedro Bellini

                             Presidente do Conselho de Administração

Carlos Zignani

Secretário do Conselho de Administração

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO 

– ELEIÇÃO ADMINISTRADORES –  

1.-  Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da MARCOPOLO S.A. (administradores), que esta subscrevem, propõem aos acionistas que, na Assembléia Geral Ordinária convocada para o dia 30 de março de 2010, sejam eleitos membros do Conselho de Administração, para um mandato de dois anos, e membros do Conselho Fiscal, para um mandato até a próxima AGO a ser realizada em 2011, os seguintes nomes indicados pelos acionistas controladores:

1.1.  Para membros do Conselho de Administração: Srs. PAULO PEDRO BELLINI, brasileiro, casado, industrial, CPF nr. 008.123.900-91, Carteira de Identidade nr. 8009958193, expedida pela SSP/RS, com domicílio na Av. Marcopolo, nº 280, Bairro Planalto, em Caxias do Sul, RS; JOSÉ ANTONIO FERNANDES MARTINS, brasileiro, casado, industrial, CPF nr. 004.207.600-59, Carteira de Identidade nr. 1009872845, expedida pela SSP/RS, com domicílio na Av. Marcopolo, nº 280, Bairro Planalto, em Caxias do Sul, RS; VALTER ANTONIO GOMES PINTO, brasileiro, casado, industrial, CPF nr. 004.207.780-04, Carteira de Identidade nr. 1009867498, expedida pela SSP/RS, com domicílio na Av. Marcopolo, nº 280, Bairro Planalto, em Caxias do Sul, RS; MAURO GILBERTO BELLINI, brasileiro, casado, administrador de empresas, CPF nº 327.912.590-15, Carteira de Identidade nº 8010962432, expedida pela SSP/RS, com domicílio na Av. Marcopolo, nº 280, Bairro Planalto, em Caxias do Sul, RS; e IVONCY BROCHMANN IOSCHPE, brasileiro, casado, dirigente de empresas, CPF nº 000.922.900-00, Carteira de Identidade nº 36.597.949-1 - SSP/SP, com escritório na Rua Ministro Rocha Azevedo, 456 – 11 º andar, na cidade de São Paulo, SP; 

1.2.  Para membros do Conselho Fiscal: Sr. FRANCISCO SERGIO QUINTANA DA ROSA, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, CPF nº 095.664.300-00, Carteira de Identidade nº 8008638994 - SSP/RS, residente e domiciliado na rua Santo Inácio, nº 139, apto. 702, Moinhos de Vento, na cidade de Porto Alegre, RS, como membro titular do Conselho Fiscal, e o Sr. SÉRVULO LUIZ ZARDIN, brasileiro, viúvo, economista, CPF nº 001.372.780-04, Carteira de Identidade nº 4006892337 - SSP/RS, residente e domiciliado na rua Cônego Viana, nº 240, 13º andar, na cidade de Porto Alegre, RS, como respectivo membro suplente. 

2.-  Informam, ainda, os administradores, que conforme carta recebida da acionista minoritária Fundação Banco Central de Previdência Privada – CENTRUS, esta indicará, na Assembléia Geral Ordinária da companhia a ser realizada no dia 30/03/2010, os seguintes nomes para compor o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal:

2.1. Para membro do Conselho de Administração: Sr. FUAD JORGE NOMAN FILHO, brasileiro, casado, economista, CPF nº. 009.880.816-87, Carteira de Identidade nº. 458.339 - SSP/DF, com domicílio na rua Alameda Antibes, nº 157, Bairro Riviera, na cidade de Belo Horizonte, MG.
2.2. Para membro titular e respectivo suplente do Conselho Fiscal: Sr. JOÃO ANTONIO FLEURY TEIXEIRA, brasileiro, casado, administrador, CPF nº 158.470.046-72, Carteira de Identidade nº M-8074.300 - SSP/MG, com domicílio na rua Cláudio Manoel, nº 1029, apto. 501, Bairro Funcionários, na cidade de Belo Horizonte, MG, como membro titular; e o Sr. ORLINDO BALBINO ARAÚJO, brasileiro, casado, contador, CPF nº 239.948.001-53, documento identidade nº 538.854 - SSP/DF, residente e domiciliado em Brasília, DF, QI 12, Conjunto U, Casa 95, Guará I, como membro suplente.

3.- A acionista HSBC Global Asset Management, detentora de ações preferenciais de emissão da companhia, informou a esta administração, por carta, que na AGO convocada para o dia 30/03/2010, indicará para membro do Conselho de Administração, o Sr. ROGÉRIO ZIVIANI, brasileiro, casado, administrador de empresas, CPF nº 834.532.377-49, Carteira de Identidade nº 4.548.546 - SSP/SP, com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1355, 8º andar, na cidade de São Paulo, SP.

4.- Para fins do disposto no Artigo 10 da Instrução CVM 481/09, a seguir as informações relativas aos atuais membros do Conselho de Administração, da Diretoria estatutária, do Conselho Fiscal e Comitês, bem como informações dos nomes a serem indicados para o Conselho de Administração e para o Conselho Fiscal, na AGO convocada para o dia 30/03/2010: 

4.1.) Dados dos atuais membros do Conselho de Administração:

	CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

	NOME


	PAULO PEDRO BELLINI
	JOSÉ ANTONIO FERNANDES MARTINS
	VALTER ANTONIO GOMES PINTO

	Idade
	83 anos
	76 anos
	78 anos

	Profissão
	Industrial
	Industrial
	Industrial

	CPF
	008.123.900-91
	004.207.600-59
	004.207.780-04

	Cargo eletivo
	Presidente
	Vice-Presidente
	Conselheiro

	Data eleição
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Data posse
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Coordenador e Membro efetivo do Comitê Executivo e Coordenador e Membro efetivo do Comitê de RH e Ética
	Membro efetivo do Comitê Executivo
	Diretor e Membro Efetivo do Comitê Executivo e Coordenador e Membro efetivo do Comitê de Auditoria e Risco

	Eleito por controlador
	Sim
	Sim
	Sim

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Form. de Refer. – Art. 10 Instr. CVM 481
	Nada consta
	Nada consta
	Nada consta


	CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (continuação)

	NOME
	MAURO GILBERTO BELLINI
	CLOVIS BENONI MEURER
	PAULO CONTE VASCONCELLOS

	Idade
	49 anos
	59 anos
	47 anos

	Profissão
	Administrador de Empresas
	Economista
	Administrador de Empresas

	CPF
	327.912.590-15
	107.664.720-00
	387.452.910-04

	Cargo eletivo
	Conselheiro
	Conselheiro
	Conselheiro

	Data eleição
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Data posse
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Membro efetivo do Comitê de Estratégia e Inovação
	Membro efetivo do Comitê de Estratégia e Inovação
	Membro efetivo do Comitê de Auditoria e Risco

	Eleito por controlador
	Sim
	Sim
	Não

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Form. de Refer. – Art. 10, Instr. CVM 481
	Nada consta
	Nada consta
	Nada consta


	CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (continuação)

	NOME
	FUAD JORGE NOMAN FILHO
	CARLOS ZIGNANI

	Idade
	62 anos
	64 anos

	Profissão
	Economista
	Economista

	CPF
	009.880.816-87
	029.554.070-20

	Cargo eletivo
	Conselheiro
	Secretário

	Data eleição
	24/03/2008
	24/03/2008

	Data posse
	24/03/2008
	24/03/2008

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Não exerce nenhum outro cargo ou função na companhia
	Diretor, Diretor de Relações com Investidores, Membro indicado do Comitê Executivo, e Membro convidado  do Comitê de Auditoria e Risco 

	Eleito por controlador
	Não
	Designado pelos Conselheiros

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Form. de Refer. – Art. 10, Instr. CVM 481
	Nada consta
	Nada consta




4.2.) Dados dos nomes a serem indicados pelos controladores na AGO de 30/03/2010, para compor o Conselho de Administração:

Os dados dos Srs. PAULO PEDRO BELLINI, JOSÉ ANTONIO FERNANDES MARTINS, VALTER ANTONIO GOMES PINTO e MAURO GILBERTO BELLINI, já qualificados, por já fazerem parte do Conselho de Administração da companhia, encontram-se nos quadros acima, e os dados do Sr. IVONCY BROCHMANN IOSCHPE, já qualificado, encontram-se no quadro a seguir:

	CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

	NOME
	IVONCY BROCHMANN IOSCHPE

	Idade
	69 anos

	Profissão
	Dirigente de empresas

	CPF
	000.922.900-00

	Cargo eletivo
	Será indicado para membro do Conselho de Administração (*)

	Data eleição
	(*) Será proposta a eleição na próxima AGO a ser realizada no dia 30/03/10

	Data posse
	Não se aplica

	Prazo mandato
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Nada exerce nenhum outro cargo ou função na companhia 

	Indicado por controlador
	Sim

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Formulário de Referência – Art. 10 da Instr. CVM 481
	Nada consta


4.3. Dados do indicado pela acionista minoritária CENTRUS na AGO de 30/03/2010, para compor o Conselho de Administração, Sr. FUAD JORGE NOMAN FILHO, já qualificado acima. Por já fazer parte do Conselho de Administração da companhia, seus dados constam nos quadros acima (item 4.1.).

4.4. Dados do indicado pela acionista preferencial HSBC na AGO de 30/03/2010, para compor o Conselho de Administração, Sr. ROGÉRIO ZIVIANI, já qualificado:

	CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

	NOME
	ROGÉRIO ZIVIANI

	Idade
	53 anos

	Profissão
	Administrador de Empresas

	CPF
	834.532.377-49

	Cargo eletivo
	Será indicado para membro do Conselho de Administração (*)

	Data eleição
	(*) Será proposta a eleição na próxima AGO a ser realizada no dia 30/03/10

	Data posse
	Não se aplica

	Prazo mandato
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Nada exerce nenhum outro cargo ou função na companhia 

	Indicado por controlador
	Não

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Formulário de Referência – Art. 10 da Instr. CVM 481
	Nada consta


4.5. Dados dos atuais membros (titulares e suplentes) do Conselho Fiscal:
	CONSELHO FISCAL (Titulares)



	NOME
	EGON HANDEL
	FRANCISCO SERGIO QUINTANA DA ROSA
	ORLINDO BALBINO ARAÚJO

	Idade
	70 anos
	65 anos
	47 anos

	Profissão
	Contador
	Engenheiro Agrônomo
	Contador

	CPF
	029.279.850-49
	095.664.300-00
	239.948.001-53

	Cargo eletivo
	Conselheiro titular
	Conselheiro titular
	Conselheiro titular

	Data eleição
	07/04/2009
	07/04/2009
	07/04/2009

	Data posse
	07/04/2009
	07/04/2009
	07/04/2009

	Prazo mandato
	01 ano
	01 ano
	01 ano

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Não exerce nenhum outro cargo ou função 
	Não exerce nenhum outro cargo ou função
	Não exerce nenhum outro cargo ou função

	Eleito por controlador
	Não
	Sim
	Não

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Formulário de Referência – Art. 10 da Instr. CVM 481
	Nada consta
	Nada consta
	Nada consta


	CONSELHO FISCAL (Suplentes)



	NOME
	EDUARDO GRANDE BITTENCOURT
	SERVULO LUIZ ZARDIN
	MARCO AURÉLIO EIDT

	Idade
	72 anos
	72 anos
	44 anos

	Profissão
	Contador
	Economista
	Profissional na área de informática

	CPF
	003.702.400-06
	001.372.780-04
	522.533.330-34

	Cargo eletivo
	Suplente
	Suplente
	Suplente

	Data eleição
	07/04/2009
	07/04/2009
	07/04/2009

	Data posse
	Nada consta
	Nada consta
	Nada consta

	Prazo mandato
	01 ano
	01 ano
	01 ano

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	-o-
	-o-
	-o-

	Eleito por controlador
	Não
	Sim
	Não

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Formulário de Referência – Art. 10 da Instr. CVM 481
	Nada consta
	Nada consta
	Nada consta


4.6. Dados dos indicados pelos controladores para os cargos de membro titular e membro suplente do Conselho Fiscal: FRANCISCO SERGIO QUINTANA DA ROSA, como membro titular, e SÉRVULO LUIZ ZARDIN, como suplente, ambos já qualificados. Por já fazerem parte do Conselho Fiscal da companhia, as informações sobre os mesmos constam nos quadros acima (item 4.5.).

4.7.) Dados dos indicados pela acionista minoritária CENTRUS, para compor o Conselho Fiscal como Titular e respectivo suplente: Srs. JOÃO ANTONIO FLEURY TEIXEIRA e ORLINDO BALBINO ARAÚJO, já qualificados no item 2.2. acima:

	CONSELHO FISCAL

	NOME
	JOÃO ANTONIO FLEURY TEIXEIRA
	ORLINDO BALBINO ARAÚJO

	Idade
	57 anos
	47 anos

	Profissão
	Administrador
	Contador

	CPF
	158.470.046-72
	239.948.001-53

	Cargo eletivo
	Indicado para o cargo de membro  titular do CF (*)
	Indicado para o cargo de Suplente do CF (*)

	Data eleição
	(*) Será proposta a eleição na próxima AGO a ser realizada no dia 30/03/10
	(*) Será proposta a eleição na próxima AGO a ser realizada no dia 30/03/10

	Data posse
	Não se aplica
	Não se aplica

	Prazo mandato
	Até a AGO de 2011
	Até a AGO de 2011

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	-o-
	-o-

	Indicado por controlador
	Não
	Não

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do FR – Art. 10 da Instr. 481
	Nada consta
	Nada consta


4.8. Dados dos Diretores estatutários:

	DIRETORIA (Estatutária)



	NOME
	JOSÉ RUBENS DE LA ROSA
	VALTER ANTONIO GOMES PINTO
	CARLOS ZIGNANI

	Idade
	52 anos
	78 anos
	64 anos

	Profissão
	Engenheiro
	Industrial
	Economista

	CPF
	012.409.698-05
	004.207.780-04
	029.554.070-20

	Cargo eletivo
	Diretor
	Diretor
	Diretor e Diretor de Relações com Investidores

	Data eleição
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Data posse
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Prazo mandato
	03 anos
	03 anos
	03 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	CEO, Membro indicado do Comitê Executivo e Membro convidado do Comitê de Estratégia e Inovação
	Conselheiro de Administração,  Membro Efetivo do Comitê Executivo e Coordenador  e Membro Efetivo do Comitê de Auditoria e Risco
	Secretário do Conselho de Administração, Membro indicado do Comitê Executivo e Membro convidado do Comitê de Auditoria e Risco

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Formulário de Referência – Art. 10 da Instr. CVM 481
	Nada consta
	Nada consta
	Nada consta


4.9. Dados dos atuais membros dos Comitês: “Executivo”, “Estratégia e Inovação”, “Auditoria e Risco” e “RH e Ética”:

	COMITÊ EXECUTIVO



	NOME
	PAULO PEDRO BELLINI
	JOSÉ ANTONIO FERNANDES MARTINS
	VALTER ANTONIO GOMES PINTO
	JOSÉ RUBENS DE LA ROSA
	CARLOS ZIGNANI

	Idade
	83 anos
	76 anos
	78 anos
	52 anos
	64 anos

	Profissão
	Industrial
	Industrial
	Industrial
	Engenheiro
	Economista

	CPF
	008.123.900-91
	004.207.600-59
	004.207.780-04
	012.409.698-05
	029.554.070-20

	Cargo eletivo
	Coordenador e membro efetivo
	Membro efetivo
	Membro efetivo
	Membro indicado
	Membro indicado

	Data eleição
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Data posse
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	02 anos
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Presidente Conselho de Administração e

membro efetivo do Comitê de RH e Ética
	Vice-Presidente Conselho de Administração
	Diretor, membro do Conselho de Administração e Coordenador e membro efetivo do Comitê Auditoria e Risco
	Diretor, CEO e membro convidado do Comitê de Estratégia e Inovação
	Diretor, Diretor de Relações com Investidores, Secretário do Conselho de Administração e Membro convidado do Comitê de Auditoria e Risco


	COMITÊ EXECUTIVO (continuação)



	NOME
	CARLOS ALBERTO CASIRAGHI
	RUBEN ANTONIO BISI
	
	
	

	Idade
	55 anos
	53 anos
	
	
	

	Profissão
	Engenheiro
	Engenheiro
	
	
	

	CPF
	194.301.160-53
	198.624.820-87
	
	
	

	Cargo eletivo
	Membro convidado
	Membro convidado
	
	
	

	Data eleição
	24/03/2008
	24/03/2008
	
	
	

	Data posse
	24/03/2008
	24/03/2008
	
	
	

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	
	
	

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Diretor (não estatu-tário) e membro convidado do Comitê de Estratégia e Inovação
	 Diretor (não estatu-tário) e membro convidado e Facilitador  do Comitê de Estratégia e Inovação
	
	
	


	COMITÊ DE ESTRATÉGIA E INOVAÇÃO



	NOME
	CLOVIS BENONI MEURER
	MAURO GILBERTO BELLINI
	ELIANA MARIA SEGURADO CAMARGO
	JOSÉ RUBENS DE LA ROSA
	RUBENS  ANTONIO BISI
	CARLOS ALBERTO CASIRAGHI

	Idade
	59 anos
	49 anos
	58 anos
	52 anos
	53 anos
	55 anos

	Profissão
	Economista 
	Admin. Empr.
	Economista 
	Engenheiro
	Engenheiro
	Engenheiro

	CPF
	107.664.720-00
	327.912.590-15
	667.685.438-49
	012.409.698-05
	198.624.820-87
	194.301.160-53

	Cargo eletivo
	Membro efetivo
	Membro efetivo
	Coordenadora e Membro convidado
	Membro convidado
	Membro convidado e Facilitador
	Membro convidado

	Data eleição
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Data posse
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	02 anos
	02 anos
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Membro do Conselho de

Administração
	Membro do Conselho de

Administração
	-o-
	Diretor (CEO) e Membro indicado do Comitê Executivo
	Diretor (não estatutário) e membro convidado do Comitê Executivo
	Diretor (não estatutário) e membro convidado do Comitê Executivo


	COMITÊ DE AUDITORIA E RISCO



	NOME
	VALTER ANTONIO GOMES PINTO
	PAULO CONTE VASCONCELLOS
	CARLOS ZIGNANI
	JOSÉ ANTONIO VALIATI
	MAURICIO OTAVIO BARCELOS CASTILHOS

	Idade
	78 anos
	47 anos
	64 anos
	51 anos
	40 anos

	Profissão
	Industrial
	Administrador de Empresas
	Economista
	Contador
	Advogado

	CPF
	004.207.780-04
	387.452.910-04
	029.554.070-20
	284.414.430-68
	462.935.900-15

	Cargo eletivo
	Coordenador e membro efetivo
	Membro efetivo
	Membro Convidado
	Membro convidado e Facilitador
	Membro convidado

	Data eleição
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Data posse
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	02 anos
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Diretor, membro do Conselho de

Administração  e membro efetivo do Comitê Executivo
	Membro do Conselho de

Administração
	Diretor, Diretor de Relações com Investidores,  Secretário do Conselho de Administração e Membro convidado do Comitê Executivo
	Diretor (não estatutário)
	 Assessor Jurídico


	COMITÊ DE RH E ÉTICA



	NOME
	PAULO PEDRO BELLINI
	MILTON SUSIN
	NESTOR ANTONIO PEROTTONI

	Idade
	83 anos
	52 anos
	65 anos

	Profissão
	Industrial
	Administrador de Empresas
	Advogado

	CPF
	008.123.900-91
	277.033.200-72
	004.207.430-69

	Cargo eletivo
	Coordenador e membro efetivo
	Membro convidado e Facilitador
	Membro convidado

	Data eleição
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Data posse
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Presidente  do Conselho de Administração e Coordenador e membro efetivo do Comitê Executivo 
	Diretor (não estatutário)
	-o-


	COMITÊ DE RH E ÉTICA



	NOME
	RENATO DOMINGOS ZUCO
	OSMAR ANTONIO PIOLA
	LUCIANO MOISÉS BADO

	Idade
	65 anos
	48 anos
	37 anos

	Profissão
	Advogado
	Economista
	Publicitário

	CPF
	010.828.410-72
	376.508.230-91
	574.496.600-59

	Cargo eletivo
	Membro convidado
	Membro convidado
	Membro convidado

	Data eleição
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Data posse
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	-o-
	Gerente de Recursos Humanos
	-o-


4.10.) Currículo resumido: dos atuais membros do Conselho de Administração; dos nomes que serão indicados pelos controladores para compor o Conselho de Administração; do nome a ser indicado pela acionista minoritária CENTRUS para o Conselho de Administração; do nome a ser indicado pela acionista preferencialista HSBC para compor o Conselho de Administração; dos atuais membros do Conselho Fiscal, dos nomes que serão indicados pelos controladores para compor o Conselho Fiscal, e dos nomes a serem indicados pela acionista CENTRUS para também compor o Conselho Fiscal:

Paulo Pedro Bellini: 

Especializado em Administração de empresas (UFRGS), tendo participado de cursos para presidente (The Presidents Associations, INC). Além de administrador de longa experiência, é conhecedor profundo dos produtos comercializados pela empresa em que atua. Recebeu diversos títulos honoríficos.

Principais experiências profissionais:

Nome da empresa: MARCOPOLO S.A.

Cargos e funções inerentes ao cargo: Iniciou suas atividades em 1949 como sócio gerente, passando a ocupar, em 1954, o cargo de Diretor Gerente. Em 1971 foi eleito Diretor Presidente e em 1977 acumulou o cargo de Diretor Presidente e Presidente do Conselho de Administração. Desde 2006 ocupa o cargo de Presidente do Conselho de Administração, membro efetivo do Comitê Executivo e membro efetivo do Comitê de RH e Ética. 

Atividade principal da Marcopolo: Indústria e comércio de carrocerias para ônibus.

Sócios da Marcopolo com participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5%:

	ACIONISTA
	AÇÕES  ORD
	%
	AÇÕES PREF
	%
	TOTAL
	%

	Paulo P. Bellini
	36.407.200
	42,63
	526.381
	 0,38
	36.933.581
	16,47

	Valter A. G. Pinto
	7.781.864
	  9,11
	144.100
	 0,10
	7.925.964
	  3,53

	Davos Partic. Ltda.
	8.000.000
	  9,37
	-o-
	  -o-
	8.000.000
	  3,57

	Fund. Bco. Central - CENTRUS
	12.980.696
	15,20
	-o-
	  -o-
	12.980.696
	  5,79

	José A. F. Martins
	234.131
	  0,27
	10.733.978
	 7,73
	10.968.109
	  4,88

	HSBC Global Inv F
	-o-
	   -o-
	10.022.029
	 7,22
	10.022.029
	  4,47

	The MTBOJTFH BR Mot Fd
	-o-
	   -o-
	43.864.127
	 9,14
	43.864.127
	  5,66


José Antonio Fernandes Martins: 

Formado em Engenharia Mecânica pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, iniciou suas atividades como Engenheiro do Controle de Qualidade e Produção, em 1960, na empresa Albarus S.A., com estágios nas fábricas Danna Corp. USA, e Hayes Stell Corp. Canadá. Sua especialização volta-se para a fabricação de carrocerias para ônibus e indústria mecânica, bem como o mercado de ônibus, tendo recebido diversos prêmios.

Principais experiências profissionais:

Nome da empresa: MARCOPOLO S.A.

Cargos e funções inerentes ao cargo: Em 1965 iniciou suas atividades na Marcopolo, como Engenheiro Chefe, passando para Gerente Industrial em 1969 e, em 1971, foi eleito Diretor. Em 2006 foi eleito Vice-Presidente do Conselho de Administração e membro efetivo do Comitê Executivo.  

Atividade principal da Marcopolo: Indústria e comércio de carrocerias para ônibus.

Sócios da Marcopolo com participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5%: (já informado no quadro acima)

Outras atividades atualmente exercidas:

- Presidente do SIMEFRE – Sindicato Interestadual da Indústria de Materiais e Equipamentos Ferroviários e Rodoviários;

- Presidente da FABUS – Associação Nacional dos Fabricantes de Ônibus;

- Presidente da AARS – Associação do Aço do Rio Grande do Sul;

- Vice-Presidente da FIESP – Federação das Indústrias do Estado de São Paulo;

- Vice-Presidente da FIERGS – Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul.

Valter Antonio Gomes Pinto: 

Formação secundaria nos Colégios do Rosário e Júlio de Castilhos, em Porto Alegre, RS. Cursos de marketing e vendas no país e no exterior na Schol of Business Administration da University of Shouthern Califórnia  - USA. 

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

Nome da empresa: MARCOPOLO S.A.

Cargos e funções inerentes ao cargo: Iniciou na Marcocpolo em 1964, como assistente de vendas e relações públicas. A seguir, ocupou a superintendência de vendas para o mercado nacional, com sede em São Paulo (SP), iniciando a expansão de vendas para todo o país. Em 1970 foi eleito Diretor. Em 2006, além de Diretor, foi eleito membro do Conselho de Administração e membro efetivo do Comitê Executivo. Além desses cargos, ocupa também o cargo de Coordenador do Comitê de Auditoria e Risco.

Atividade principal da Marcopolo: Indústria e comércio de carrocerias para ônibus.

Sócios da Marcopolo com participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5%: (já informado no quadro acima)

Mauro Gilberto Bellini: 

Formado em Engenharia Mecânica, pela Pontifícia Universidade Católica, em 1984 e, em Administração de Empresas, pela Universidade Federal do RS, em 1988. Concluiu o Curso de Formação de Conselheiros de Administração ministrado pelo IBGC – Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, e MBA (Master in Business Administration) na International Negotiation School, em Johannesburg, África do Sul.

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

Nome da empresa: MARCOPOLO S.A.

Cargos e funções inerentes ao cargo: Atuou de 1988 até 1996, em diversos departamentos da Marcopolo S.A., para adquirir conhecimento da estrutura, dinâmica, operação e processos da empresa. Foi sócio/diretor da empresa Brasa PTY Ltda., em Johannesburg, África do Sul, que atuava como representante comercial da Marcopolo (de 1996 até 2007), tendo sido responsável pela abertura do mercado para a Marcopolo em mais de 30 países da África e Oriente Médio. É membro do Comitê de Estratégia e Inovação e, em 2008 foi eleito, também, membro do Conselho de Administração.
Atividade principal da Marcopolo: Indústria e comércio de carrocerias para ônibus.

Sócios da Marcopolo com participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5%: (já informado no quadro acima)

Paulo Conte Vasconcellos: 

Formado em Administração de Empresas pela UFRGS, fez o MBA em Finanças no IBMEC e o pós-graduação em Gestão Empresarial na Business School São Paulo. Cursa atualmente o pós-MBA na FIA/USP. 
Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Sócio da ProxyCon Assessoria Empresarial Ltda., empresa de consultoria nas áreas de Governança Corporativa e Corporate Finance.  
b) Desde abril de 2001, é membro do Conselho de Administração da Marcopolo S.A., que atua no ramo de fabricação de carrocerias para ônibus, e, desde 2006, membro efetivo do Comitê de Auditoria e Risco da Marcopolo; 
c) Desde maio de 2007, membro do Conselho de Administração da Jamef Transportes Ltda., empresa que atua no setor de encomendas urgentes; 
d) Desde maio de 2007, membro do Conselho de Administração da empresa Eliane Revestimentos Cerâmicos Ltda., que atua no setor de revestimentos cerâmicos; 
e) Desde abril de 2008, membro do Conselho de Administração do Grupo Seculus, grupo que opera nos segmentos: industrial (relógios e acessórios de moda), imobiliário, financeiro e tecnológica da informação. 
f) Foi membro do Conselho de Administração da Tele Norte Celular Participações S.A.(2002 a 2009), da Klabin Segall S.A. (2006 a 2009), das Lojas Quero-Quero S.A. (2007 a 2008), do Grupo Resistence (2007 a 2008), da Cerêmica Chiarelli S.A. (2001 a 2005), do Grupo Orsa (2003 a 2004), e da Progresso Hudtelfa Ltda. (2002 a 2004). 
g) Foi membro do Conselho Deliberativo do IBGC – Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (2001, 2005 e 2006) e do Conselho Deliberativo da ABAMEC (atual APIMEC) – (1989 a 1992). 
h) Foi Vice-presidente do Conselho de Administração do Hospital Nove de Julho S.A. (gestão 2005). 
i) Foi coordenador dos Comitês de Pesquisas, Executivo e de Finanças e Contabilidade do IBGC - Instituto Brasileiro de Governança Corporativa. Foi Conselheiro Fiscal da Cia. Siderúrgica Belgo Mineira, da Politeno S.A. e da Tele Leste Celular Participações.
j) Exerceu o cargo de chefia de pesquisas de investimentos em instituições como a Patrimônio, a diretoria de pesquisas para o Brasil da americana Merrill Lynch e a vice-diretoria de pesquisas da América Latina no grupo holandês ING Barings. 

k) Na área de gestão de recursos, Vasconcellos administrou o Fundo Bradesco Templeton de Valor e Liquidez. 
Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Clovis Benoni Meurer: 

Formado em Ciências Econômicas e em Administração de Empresas pela Pontifícia Universidade Católica/RS. 

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Atualmente, desempenha as funções de Diretor Superintendente da CRP Companhia de Participações, gestora de fundos de private equity e da CRP CADERI Capital de Risco S/A, empresa de investimentos; 
b) Diretor Vice-Presidente da PARGS S/A – Participações Riograndenses, holding de investimentos;
c) Administrador da RSTec, SCTec, SPTec, CRP VI Venture – Fundos de Investimento em Empresas Emergentes-FMIEE, do CRP FIG BG e do CRP VII – Fundos de Investimentos em Participações-FIP, e do CRP FIA – Fundo de Investimentos em Ações;
d) Sócio-Diretor da SPFundos – Administradora do SPTec.; 
e) Membro do Conselho de Administração da Lupatech S.A., que atua nos segmentos de Energy Products, Flow Control e Metalurgia;
f) Membro do Conselho de Administração da Teikon S.A. (capital fechado), que atua na indústria de componentes eletrônicos;
g) Membro do Conselho de Administração da Marcopolo S.A., que atua na indústria e comércio de carrocerias para ônibus;
h) Membro da Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais / Extremo Sul – APIMEC-Sul; 
i) Vice-Presidente do Conselho Deliberativo da ABVCAP – Associação Brasileira de Private Equity e Venture Capital; 
j) Administrador da Carteira de Valores Mobiliários, autorizado pela Comissão de Valores Mobiliários;
k) Membro do Conselho de Administração da Keko S.A. (capital fechado), do setor de componentes automobilísticos;
l) Membro suplente do Conselho de Administração da Plásticos Pisani S.A. (capital fechado), fabricante de artefatos de material plástico para embalagens e acondicionamento.
Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Fuad Jorge Noman Filho: 
Formado em Ciências Econômicas, pelo Centro de Ensino Unificado de Brasília - CEUB, em 1979. Foi funcionário de carreira de 1977 a 1997 no Banco do Brasil, como Coordenador/Assessor do Departamento Econômico; Secretário de Haveres e Riscos da Secretaria Tesouro Nacional; Consultor internacional do Governo de Cabo Verde; Assessor Especial da Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda; Secretário Executivo da Casa Civil da Presidência da República; e Diretor Presidente da BrasilPrev Previdência Privada; Secretário da Fazenda do Estado de Minas Gerais. Foi condecorado com a Medalha Militar de Bronze, do Ministério do Exército, Medalha do Mérito Tamandaré, do Ministério da Marinha e Medalha da Ordem do Rio Branco, do Itamaraty, entre outras.

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) É Secretário de Estado na Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas do Estado de Minas Gerais. 

b) Desde março de 2008, é membro do Conselho de Administração da MARCOPOLO S.A., empresa que atua na indústria e comércio de carrocerias para ônibus

Nenhuma das empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Ivoncy Brochmann Ioschpe: 

Formado em Ciências Econômicas pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

· De outubro de 2001 a agosto de 2005, foi Presidente do Instituto para Estudos e Desenvolvimento Industrial (IEDI);

· Membro do Instituto para Estudos e Desenvolvimento Industrial (IEDI);

· Membro do Conselho Superior de Economia (COSEC);

· Membro do Conselho Superior Estratégico da FIESP – Federação das Indústrias do Estado de São Paulo;

· Membro do Conselho Empresarial da América Latina (CEAL);

· Desde 2004, membro do Conselho de Administração da IOCHPE-MAXION desde 1984, empresa que atua no segmento de rodas e chassis para veículos comerciais e de vagões de carga e fundidos ferroviários.

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Rogério Ziviani: 

Formado em Administração de Empresas pela Universidade Mackenzie – São Paulo (1980), com MBA pela University of So. New Hampshire – USA (1982), e Especialização em Administração Internacional pela University of So. New Hampshire – USA (1983).

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

Nome da empresa: SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A.

Cargos e funções: Desde 2004, é Diretor Executivo da Unidade de Negócio Celulose da SUZANO, com liderança em vários Comitês da companhia, entre eles: Investimentos, Estratégia, Gestão de Pessoas e Gestão Internacional; vencedor de dois Prêmios Nacional de Qualidade PNQ – 2001 e 2008 – responsável pelos critérios de excelência: Clientes, Informação e Conhecimento; tendo realizado vários projetos, dentre eles: Projeto Mucuri – Liderança do projeto com a avaliação e recomendação de uma nova planta; Estruturação da Unidade de Negócio – Celulose; Projeto Grandis – responsável pelo novo ciclo de expansão do negócio de celulose para a companhia; Projeto de Avaliação e Implantação dos 3 escritórios internacionais na América do Norte, Ásia e Europa; e Projeto Speed Pulp – Gerenciamento do Projeto de Integração de Sistemas dos 3 escritórios internacionais.

Atividade principal da SUZANO: Indústria de papel e celulose.

A empresa SUZANO não faz parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Egon Handel:
Formado em Ciências Contábeis pela UFRGS, com Mestrado em Administração de Empresas, com ênfase em Contabilidade, pela Michigan State University. Teve experiência acadêmica de professor de Contabilidade e de Auditoria na UFRGS, de 1966 a 1992, nos cursos de graduação e pós-graduação e exerceu a chefia do Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais por oito mandatos. Foi Presidente da organização profissional ICARGS - Instituto dos Contadores e Atuários do Rio Grande do Sul e Presidente da APROFESC – Associação dos Professores do Ensino Superior de Contabilidade. Também foi Presidente do Instituto Cultural Brasileiro Norte-Americano (organização de fins não lucrativos) e Presidente do Conselho Deliberativo do mesmo. Foi conselheiro de administração e fiscal de diversas empresas.

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Desde 2001, membro do Conselho Fiscal da Marcopolo S/A, empresa que atua no ramo de indústria e comércio de carrocerias para ônibus;

b) Desde 2005, membro do Conselho Fiscal, atuando como Comitê de Auditoria da Gerdau S.A., companhia de participação e administração de empresas siderúrgicas, integrante do Grupo Gerdau;

c) Desde 1991 é membro independente do Conselho de Administração e, desde 1999, Vice-Presidente desse mesmo Conselho das Lojas Renner S.A., rede de lojas de departamento de vestuário. Desde junho de 2008 é também membro do Conselho Deliberativo do Instituto Lojas Renner;

d) De abril de 2007 a abril de 2009 foi membro do Conselho de Administração da Trafo Equipamentos Elétricos S.A., empresa dedicada à industrialização e comércio de transformadores, integrante do Grupo WEG;

e) De abril de 2006 a março de 2007, foi membro do Conselho Fiscal da AES Tietê S.A., empresa de geração de energia elétrica;

f) De maio de 2004 a abril de 2006, foi membro do Conselho Fiscal da CAEMI Mineração e Metalurgica S.A., empresa produtora de minério de ferro e caulim;

g) De maio de 2004 a abril de 2006, foi membro do Conselho Fiscal da Rio Grande Energia S.A. (RGE), empresa distribuidora de energia elétrica da região norte-nordeste do Estado do Rio Grande do Sul;

h) De setembro de 2004 a abril de 2007, foi membro independente do Conselho de Administração da Inepar S.A. Indústria e Construções, empresa de máquinas, equipamentos, veículos e peças.

i) De maio de 2004 a abril de 2005, foi membro do Conselho de Administração da Fertibrás S.A., empresa de adubos e inseticidas;

j) De setembro de 2003 a abril de 2004, foi membro do Conselho de Administração da Eternit S.A., empresa industrial e comercial de produtos de fibrocimento, cimento, concreto, gesso, produtos de matéria plástica, bem como outros materiais de construção.

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Francisco Sergio Quintana da Rosa:

É Engenheiro Agrônomo formado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 1971.  Foi Gerente do Banco Cidade de São Paulo S.A., Diretor do Banco Maisonnave S.A. e Diretor Comercial do Banco Arbi S.A. Faz parte do Conselho Diretor da APIMEC – Associação de Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais Extremo Sul, e é Analista credenciado junto a CVM (CNPI – 299).

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Desde 2001 é membro do Conselho Fiscal da Marcopolo S/A, empresa que atua no ramo da indústria e comércio de carrocerias para ônibus;

b) Desde setembro de 2005, é membro do Conselho Fiscal de Lojas Renner S.A., rede de lojas de departamento de vestuário; 

c) Desde outubro de 2008, membro convidado do Conselho de Gestão da Freios Controil Ltda., empresa que atua na produção de autopeças e componentes de borracha.

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Orlindo Balbino Araujo:

Bacharel em Ciências Contábeis, pela UNEB – União Educacional de Brasília, em 1990. Pós-graduação em Auditoria Interna e Externa, em 1994, na ICAT e AEUDF. 

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Professor titular da cadeira de Contabilidade Comercial I, Contabilidade Comercial II, e Professor substituto da cadeira de Auditoria, ambas do curso superior de Ciências Contábeis do CEUB, de Brasília. 

b) Professor titular da cadeira de Contabilidade Geral I, do curso de Ciências Contábeis,  da UniCEUB.  
c) Gerente de Contabilidade na PREVINORTE; 
d) Gerente de Área, na Associação Nacional dos Funcionários do Banco do Brasil – ANABB; 
e) Contador Pleno, na Fundação do Banco Central de Previdência Privada – CENTRUS.
f) Membro do Conselho Fiscal da empresa Marcopolo S.A., que atua no ramo da indústria e comércio de carrocerias para ônibus.
Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Eduardo Grande Bittencourt: 

Formado em Ciências Contábeis e com Especialização em Administração de Empresas pela UFRGS. Tem experiência acadêmica de professor de Auditoria no curso de graduação em Ciências Contábeis, na UFRGS. Atuou como perito em litígios (dissoluções de sociedades, avaliação de patrimônio, atualização de débitos, liquidação de sentenças e outros), trabalhos de análise econômico-financeira, auditoria e assessoria técnica para organizações privadas.

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Membro do Conselho Fiscal da Light S.A., distribuidora de energia elétrica;

b) É membro do Conselho Fiscal da Bematech S.A., que atua no ramo de equipamentos para automação comercial; 

c) É membro do Conselho Fiscal da Tupy S.A., indústria de fundição; 

d) É membro suplente do Conselho Fiscal da Marcopolo S.A., que atua na indústria e comércio de carrocerias para ônibus;

e) De outubro a dezembro de 2009, foi Presidente do Comitê Especial Independente da TRAFO Equipamentos Elétricos S.A., eleito em conformidade com o Parecer de Orientação nº 35, da CVM, nos atos de incorporação da TRAFO pela WEG S.A.;

f) Ex sócio-gerente da Handel, Bittencourt & Cia. – Auditores Independentes (1979 a 2008); 

g) Ex-auditor da Treuhand Auditores Ltda., hoje KPMG PEAT MARWICK (de 1972 a 1974);

h) De 2004 a 2005, foi membro do Conselho de Administração da CP Eletrônica S.A., que desenvolve produtos de proteção com tecnologia true online (dupla conversão);

i) Ex-membro do Conselho de Administração da TRAFO – Equipamentos Elétricos S.A., indústria especializada em soluções integradas para o mercado de transmissão e distribuição de energia, integrante do grupo WEG;

j) De abril de 2006 a abril de 2008 foi membro do Conselho Fiscal do Banco do Brasil S.A.;

k) De abril de 2006 a abril de 2007, membro do Conselho Fiscal da Brasil Telecom S.A.;

l) De abril de 2007 a abril de 2009, membro do Conselho Fiscal da Brasil Telecom Participações S.A.;

m) De abril de 2005 a março de 2006, membro do Conselho Fiscal das Lojas Americanas S.A.

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Sérvulo Luiz Zardin:
É economista, formado em Ciências Políticas e Econômicas pela PUC-RS, em 1962. Trabalhou como Diretor Técnico do Banrisul, Diretor Financeiro e de Operações da CRT – Cia. Riograndense de Telecomunicações. Foi membro do Conselho de Administração do IDERGS – Instituto de Desenvolvimento Empresarial do RS, foi membro do Conselho de Administração do CETERGS – Centro de Treinamento Empresarial do RS, foi componente do Conselho de Administração da Cia. União de Seguros Gerais, foi Diretor da CRP – Cia Riograndense de Participações, e compôs o Conselho de Administração do Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia.

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Desde 2001, membro suplente do Conselho Fiscal da Marcopolo S.A., que atua no ramo de indústria e comércio de carrocerias para ônibus;

b) Desde 2003, membro do Conselho Fiscal do SENAR – Serviço Nacional de Aprendizagem Rural, e membro do Conselho de Administração da Casa Rural – Centro Agropecuário;

c) De 2003 a 2007, membro do Grupo Técnico do FUNDOPEM – Fundo Operação Empresa do RGSUL – Porto Alegre, RS;

d) Desde 2008, membro efetivo do Conselho Fiscal do SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro, Pequenas e Médias empresas;

e) Técnico – Quadro B, do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. desde 1991 (admitido na Banrisul Financeira S.A. em 01/04/1964 e incorporado ao quadro técnico do Banco em 1991).

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Marco Aurélio Eidt: 

Graduado em Processamento de Dados, em 1989, pela Universidade Católica de Brasília. Profissional da área de informática desde 1987. Pós-graduado em Orientação a Objetos, Redes e Internet pela Universidade Federal do Ceará, em 2002. MBA em Administração Estratégica em Sistemas de Informação pela Fundação Getúlio Vargas, em 2006. 

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Atuou como Analista de Suporte no Ministério do Exército, na Edisa Hewlett Packard – Filial Brasília e no Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE NACIONAL. 

b) Atua, desde 1993, na Fundação do Banco Central de Previdência Privada – CENTRUS, nos cargos de Analista de Suporte, Chefe do Setor de Suporte e Gerente de Informática, cargo ocupado desde 2004 e exercido atualmente.

c) Desde março de 2009 é membro suplente do Conselho Fiscal da Marcopolo S.A., empresa que atua no ramo de indústria e comércio de carrocerias para ônibus.

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

João Antonio Fleury Teixeira: 

Pós-graduado em Formação Gerencial em Nível Estratégico, na Escola Brasileira de Administração Pública – EBAPE; pós-graduado em Análise de Sistemas da Informação, Organização, Sistemas e Métodos, na Escola Brasileira de Administração Pública-EBAP; e graduado em Administração de Empresas na AEUDF.

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Foi membro do Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil – COPOM – março de 2003 a outubro de 2007;

b) Membro do Conselho de Administração da Casa da Moeda do Brasil – de abril de 2003 a janeiro de 2007; 

c) Diretor de Administração do Banco Central do Brasil – de março de 2003 a outubro de 2006;

d) Vice-Presidente do Conselho de Administração da COPASA – de outubro de 2006 a março de 2007;

e) Secretário de Estado Adjunto da Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais – outubro de 2006 a fevereiro de 2007;

f) É, atualmente, Secretário de Estado Adjunto da Secretaria de Transportes e Obras Públicas do Estado de Minas Gerais;

g) É Diretor Presidente do Departamento de Obras Públicas do Estado de Minas Gerais;

h) É Presidente do Conselho de Administração da COPASA;

i) É Gerente do Projeto Estruturador PRO-MG do Estado de Minas Gerais.

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

3.6.) Informações Gerais: Para fins do disposto no ítem 12.9 do Anexo 24 da Instrução CVM 481, os administradores da companhia, informam que, a única relação de parentesco existente entre os nomes dos atuais membros dos Conselhos de Administração e Fiscal e entre os indicados para compor o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal da companhia, entre eles e com os demais administradores da companhia, administradores de controladas, diretas e indiretas; controladores diretos ou indiretos da companhia, é a relação de pai e filho existente, respectivamente, entre os Srs. Paulo Pedro Bellini e Mauro Gilberto Bellini. 

Informam, ainda, os administradores, que inexiste qualquer relação de subordinação entre os nomes acima referidos e sociedade controlada pela companhia e/ou controlador da companhia, nem são fornecedores, clientes, devedores ou credores da companhia e suas controladas, nem de controladas ou controladoras de fornecedores, clientes, devedores ou credores da companhia. 

Caxias do Sul, RS, 12 de março de 2010. 

                              Paulo Pedro Bellini

                              Presidente do Conselho de Administração

Carlos Zignani

Secretário do Conselho de Administração

- REMUNERAÇÃO ADMINISTRADORES – 

1.) Proposta de Remuneração dos Administradores: Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria propõem aos Senhores Acionistas, que a remuneração mensal global dos administradores, incluindo os honorários dos conselheiros de administração, dos diretores e, quando remunerados, dos membros de Comitês que forem administradores da sociedade, para vigorar a partir de 1º de abril de 2010, seja fixada em até R$ 571.000,00 (quinhentos e setenta e um mil reais), reduzindo, dessa forma, em 14,5% o montante global que atualmente vem sendo pago aos administradores. Propõem, também, que a remuneração dos administradores continue sendo reajustada segundo os mesmos índices aplicados para atualização dos salários dos funcionários da sociedade, visando assim, manter uma política uniforme de reajustes. O montante global proposto, após aprovado pela Assembléia Geral, será distribuído aos membros do Comitê Executivo, do Conselho de Administração e da Diretoria, em reunião que com tal finalidade deverá ser realizada pelo Conselho de Administração. 

2.) Informações sobre Remuneração dos Administradores: A seguir, informações sobre a remuneração dos administradores da companhia, nos termos do item 13 do Formulário de Referencia, em atendimento ao disposto nas Instruções CVM nº 480/09 e 481/09, e Ofício-Circular/CVM/SEP/Nº 001/2010:

2.1.  Prática de remuneração: 

       A prática adotada pela companhia para remuneração dos membros do Conselho de Administração, do Comitê Executivo, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal, leva em consideração as responsabilidades de cada órgão, o tempo dedicado às respectivas funções, a competência e reputação profissional, o valor de seus serviços no mercado e as qualificações, e objetiva alinhar os interesses dos administradores e gestores com os da companhia. Tanto a remuneração dos membros do Conselho de Administração, como da Diretoria, do Comitê Executivo e, quando remunerados, dos membros dos Comitês de Estratégia e Inovação, Auditoria e Risco e RH e Ética, é reajustada anualmente segundo os mesmos índices aplicados para atualização dos salários dos funcionários da sociedade. 
A remuneração dos administradores, em cada um dos órgãos estatutários, se dá da seguinte forma:

a) Conselho de Administração: Os membros do Conselho de Administração da companhia recebem, a título de honorários, 13 (treze) remunerações por ano, sendo que o valor individual mensal é fixado anualmente pelos próprios membros do Conselho de Administração, dentro do montante global mensal fixado pela Assembléia para pagamento da remuneração dos administradores. Os membros do Conselho de Administração que são Diretores e/ou membros efetivos do Comitê Executivo, são remunerados apenas na função de Diretor e/ou membro efetivo do Comitê Executivo, não sendo remunerados como conselheiros de administração. Os membros do Conselho de Administração que não são Diretores, nem fazem parte do Comitê Executivo, são remunerados apenas como membros do Conselho de Administração, sendo o valor igual a todos os conselheiros, uma vez que o Conselho é um órgão de deliberação colegiada. No caso de Conselheiro que participa em outros Comitês, que não seja o Comitê Executivo, receberá mais um adicional mensal a título de participação em outros Comitês, porém, se um mesmo conselheiro participar em mais de um Comitê, receberá apenas um adicional mensal. O valor desse adicional corresponde a aproximadamente 25% do valor dos honorários fixados para cada conselheiro. Nenhum outro valor, benefício ou verba de representação, que não os aqui mencionados, é pago aos conselheiros de administração a qualquer título, pelo exercício do cargo de membro do Conselho de Administração.

b) Comitê Executivo: O Comitê Executivo é um Comitê estatutário, e seus membros efetivos recebem, a título de honorários, 13 (treze) remunerações por ano. O valor individual mensal devido a cada um dos membros do Comitê Executivo é fixado pelos membros do Conselho de Administração, dentro do montante global mensal fixado anualmente pela Assembléia Geral para pagamento da remuneração dos administradores. Os membros efetivos do Comitê Executivo que forem, também, membros do Conselho de Administração, são remunerados apenas como membros do Comitê Executivo. Os membros efetivos do Comitê Executivo que acumularem, também, os cargos de membro do Conselho de Administração e membro da Diretoria, recebem sua remuneração de forma partilhada, como membros da Diretoria e como membros do Comitê Executivo. Os membros do Comitê Executivo que participam de outros comitês, não recebem nenhum adicional por participação nesses outros Comitês. Os membros efetivos do Comitê Executivo recebem um valor anual a título de participação nos resultados, que corresponde a, no máximo, o valor total da remuneração anual dos mesmos, ou 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. Nenhum outro valor, benefício ou verba de representação que não os aqui mencionados, é pago aos membros do Comitê Executivo a qualquer título, pelo exercício do cargo de membros desse Comitê.

c) Diretoria: Os membros da Diretoria estatutária da companhia recebem 13 (treze) remunerações por ano, a título de honorários, cujo valor individual mensal é fixado pelos membros do Conselho de Administração, dentro do montante global mensal fixado anualmente pela Assembléia para pagamento da remuneração dos administradores. Diretores que forem membros do Conselho de Administração e do Comitê Executivo são remunerados de forma partilhada, como Diretor e como membro do Comitê Executivo. Os Diretores não Conselheiros, que exercerem funções em qualquer dos Comitês, são remunerados apenas na condição de Diretores, não recebendo qualquer adicional por participação em comitês. Da mesma forma, Diretores que também sejam conselheiros e membros do Comitê Executivo, e que participem de outros comitês, não recebem nenhum adicional por participação em outros comitês. Os três Diretores, além dos honorários mensais, recebem, anualmente, um valor a título de participação nos resultados que corresponde a, no máximo, o valor total da remuneração anual dos mesmos, ou 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor; dois dos Diretores, não controladores, participam do Plano de Outorga de Opções de compra de ações, e um deles está incluído no Plano de Previdência Privada (Marcoprev), conforme valores constantes no quadro do item 2.3. adiante. Nenhum outro valor, benefício ou verba de representação que não os aqui mencionados, é pago aos Diretores estatutários da companhia, a qualquer título, pelo exercício do cargo de Diretor.

d) Conselho Fiscal: A remuneração anual global dos membros do Conselho Fiscal em exercício, foi fixada pela última Assembléia Geral Ordinária, tendo sido estabelecido na referida Assembléia que a remuneração não poderia ser inferior ao mínimo legal, ou seja, não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a 10% da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios e participação nos lucros. O montante global fixado na última AGO foi dividido pelo número de membros titulares do Conselho Fiscal eleitos (3 membros), o que resultou no valor global anual devido a cada um dos conselheiros. Dividindo-se esse valor por 13, encontra-se o valor fixo mensal de cada um dos membros do Conselho Fiscal. Os membros do Conselho Fiscal não recebem nenhuma outra remuneração, benefício ou verba de representação, porém, de acordo com a legislação em vigor, a companhia reembolsa os Conselheiros Fiscais de todas as despesas com locomoção e estada necessárias ao desempenho de suas funções. 

e) Comitês (“Estratégia e Inovação”, “Auditoria e Risco”, e “RH e Ética”): O valor da remuneração dos membros dos Comitês de Estratégia e Inovação, de Auditoria e Risco e de RH e Ética, quando remunerados, corresponde a, aproximadamente, 25% da remuneração individual recebida pelos membros do Conselho de Administração, a título de remuneração por participação no Conselho de Administração. Os membros desses Comitês, que forem, também, membros efetivos do Comitê Executivo e membros do Conselho de Administração, são remunerados apenas como membros do Comitê Executivo. Os membros dos Comitês de Estratégia e Inovação, de Auditoria e Risco e de RH e Ética, que forem, também, membros efetivos do Comitê Executivo, membros do Conselho de Administração e membros da Diretoria, serão remunerados apenas como membros do Comitê Executivo e como membros da Diretoria. Demais membros do Conselho de Administração que participem de um ou mais desses Comitês, recebem remuneração como membros do Conselho de Administração e um adicional como membros desses Comitês, porém, se um mesmo conselheiro participar em mais de um Comitê, receberá apenas um adicional. Os membros do Comitê Executivo que participem de outros Comitês, não receberão o referido adicional. Os Diretores não Conselheiros e os funcionários da Companhia, que exercem funções em Comitês, são remunerados apenas na condição de Diretores ou de funcionários da Companhia, não recebendo qualquer adicional por participação em Comitês. Demais membros de Comitês, que não sejam administradores ou funcionários da sociedade, recebem, mensalmente, por sua participação em quaisquer dos Comitês, a importância que for estabelecida pelo Conselho de Administração (atualmente corresponde ao mesmo valor recebido pelos membros do Conselho de Administração a título de adicional por participação em Comitês). No caso de haver a participação em Comitês de profissionais convidados de fora da empresa, estes também tem a remuneração definida pelo Conselho de Administração. Os membros dos Comitês de “Estratégia e Inovação”, “Auditoria e Risco” e “RH e Ética”, não recebem nenhuma outra remuneração, benefício ou verba de representação, a qualquer título, por participação nesses Comitês. 

f) Diretoria não estatutária:

A companhia mantém uma política competitiva de remuneração fixa e variável aos diretores não estatutários. A composição da remuneração desse executivos está determinada da seguinte forma:

(i) Remuneração Fixa ( salário base); 

(ii) Programa de Participação de Lucros e Resultados (remuneração variável).

Da remuneração total dos diretores não estatutários, paga em 2009, 57% provém da remuneração fixa (salário base) e 43% da remuneração variável.

Essa política de remuneração objetiva atrair e manter em seu quadro profissionais qualificados, capazes de contribuir para a obtenção de resultados e desenvolvimento dos planos estratégicos da empresa.

(i) Remuneração Fixa: A Remuneração Fixa é reajustada considerando a data base (junho) e o índice da convenção coletiva da categoria  dos  metalúrgicos. A empresa mantém a prática de monitorar periodicamente o mercado, através de pesquisas salariais, de modo a adotar uma política de remuneração compatível com os mercados nacional, regional e setorial.

(ii) Programa de Remuneração Variável Executiva: O sistema de remuneração variável é composto por:

	Performance dos Times BSC
	Performance do Negócio  - GVA

	70%
	30%

	70%
	30%


Performance dos Times: Baseia-se exclusivamente na Avaliação de Desempenho destes Times através do Balanced Score Card, composto pelas seguintes dimensões: Financeira, Processos Internos e dos Clientes e do Crescimento.

Performance do Negócio: É baseado fundamentalmente no resultado do negócio, levando em consideração o CFROGI – Cash Flow Return on Gross Investment (Retorno do investimento pelo conceito caixa) do ano em questão. 

I - PERFORMANCE DOS TIMES
BSC- Balanced Score Card

	Indicadores
	Peso

	Financeiros
	40%

	Processos Internos
	30%

	Dos clientes e do crescimento
	30%


Métrica de Pontuação do BSC
	Acima de 60 até 70 pontos
	50% do bônus

	Acima de 70 até 75 pontos
	60% do bônus

	Acima de 75 até 80  pontos
	70% do bônus

	Acima de 80 até 85 pontos
	80% do bônus

	Acima de 85 até 90 pontos
	90% do bônus

	Acima de 90 pontos
	100% do bônus


II - PERFORMANCE DO NEGÓCIO
O conceito de GVA - Geração de Valor Agregado, procura fazer com que a organização oriente seus esforços para atividades que agreguem valor ao negócio.

· O GVA enxerga além do curto-prazo - aumentando o comprometimento dos executivos com os resultados  de longo-prazo.

·  Seus indicadores possuem o foco no ponto de vista do acionista.

·  Sua prática faz com que os profissionais ajam como donos do negócio, alinhando interesse dos executivos ao dos acionistas.

·  Vincular a remuneração dos executivos ao GVA reforça a sua efetividade e vice-versa.

O resultado da Performance do Negócio - GVA (Geração de Valor Agregado), na Remuneração Variável, é pago na proporção seguinte:

- Caso o CFROGI real esteja abaixo do WACC+d, não terá remuneração variável, relativa a performance do negócio (WACC+d = Custo Médio Ponderado de Capital + 2% de depreciação econômica).

- Caso o CFROGI real esteja acima do WACC+d, haverá remuneração variável da seguinte forma:

- CFROGI real = 10% do CVA (CFROGI REAL  - WACC+ d)

CVA  = Valor de Caixa Adicionado

TARGET SALARIAL ANUAL

	Nìvel Hierárquico
	Target –Salarial

	Diretor 
	12

	Diretor Área
	10


Conforme o resultado obtido com os indicadores Times de Performance (BSC) e Performance do Negócio (GVA), o número de salários resultante será multiplicado pelo fator representado pelo Gráfico do Lucro Líquido.

Metodologia do Cálculo do Lucro Líquido

1. Para efeito de cálculo será utilizado o valor absoluto do lucro líquido realizado no ano.

2. No intervalo de 90% a 110% do valor absoluto o multiplicador será = 1
3. Se o Lucro Líquido realizado for Menor que  60% do valor do Lucro Líquido orçado o multiplicador será zero, ou seja, não haverá distribuição.

4. No intervalo de 60% a 90% do valor absoluto do lucro líquido orçado, a distribuição será proporcional. 

Considerando: Remuneração Variável Executiva Total = Valor apurado pela Performance dos Times  + Valor Apurado na Performance do Negócio X  Gráfico do Lucro Líquido.

2.2. Não há qualquer remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou indiretos da companhia, assim como inexiste qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de evento societário.

2.3. Remuneração reconhecida no resultado do exercício 2009 e Remuneração prevista para o presente exercício social, do Conselho de Administração, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal:

De acordo com o Artigo 25 do Estatuto Social da companhia, apenas os membros efetivos do Comitê Executivo e os membros da Diretoria, farão jus a uma participação nos lucros da companhia no exercício social em relação ao qual for atribuído o dividendo obrigatório de que trata a letra "b" do Artigo 37, não podendo, entretanto, o total da participação de tais administradores ultrapassar a remuneração anual dos mesmos, nem 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. Isso significa dizer que os membros do Conselho de Administração que não sejam membros do Comitê Executivo e/ou da Diretoria, não recebem participação nos resultados.

Remuneração reconhecida no resultado do exercício 2009, do Conselho de Administração, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal:

	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	Três
	Três

	Nº de membros que são remunerados dentro de cada órgão
	Quatro
	Três
	Três
	Três

	Remuneração Fixa

· Pro labore

· Benefícios diretos e indiretos (Previdên-cia Privada)

·   Remuneração por participação em Comitê
	R$ 795,3 mil

Nada consta

R$ 145,8


	R$ 5.429,8 mil

Nada consta

Nada consta
	R$ 2.122,2 mil

R$      48,2 mil

Nada consta
	R$ 324,0 mil

Nada consta

Nada consta

	Remuneração Variável

· Bônus

· Participação nos resultados

· Remuneração por participação em reuniões

· Comissões

· Outros
	Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável
	Não aplicável

R$ 5.429,8

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável
	Não aplicável

R$ 2.122,2

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável


	Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável



	Benefícios pós emprego
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Remuneração baseada em ações
	Não aplicável
	Não aplicável
	R$  115,5 mil
	Não aplicável

	Valor da remuneração total de cada órgão
	R$ 941,1 mil
	R$10.859,6 mil
	R$4.408,1 mil
	R$ 324,0 mil

	Total da remuneração do Conselho de Admin, do Comitê Executivo, da Diretoria e do Cons Fiscal
	R$ 16.532,8 mil

	Observações:

· 3 (três) dos membros do Conselho de Administração não recebem remuneração como membros do Conselho, ou seja, 2 (dois) deles recebem a totalidade de sua remuneração como membros efetivos do Comitê Executivo, e 1 (um) deles recebe parte da remuneração como membro da Diretoria e parte como membro efetivo do Comitê Executivo

· 2 (dois) dos membros do Comitê Executivo (membros indicados), são também Diretores da companhia, e recebem remuneração apenas na qualidade de Diretores, não recebendo remuneração como membros do Comitê Executivo.




Remuneração prevista para o presente exercício social, do Conselho de Administração, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal

	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	Três
	Três 

	Nº de membros que serão remunerados dentro de cada órgão
	Quatro
	Três
	Três
	Três 

	Remuneração Fixa

· Pro labore

· Benefícios diretos e indiretos (Previdên-cia privada)

· Remun. por particip.  em Comitês
	R$  862,4 mil

-o-

R$  160,8 mil


	R$ 4.582,7 mil

-o-

-o-


	R$ 2.454,2 mil

R$      48,5 mil

-o-
	R$ 381,0 mil

-o-

-o-



	Remuneração Variável

· Participação nos resultados

· Outros
	Não se aplica

-o-


	R$ 4.582,7 mil

-o-


	R$ 2.454,2 mil

-o-


	Não se aplica

-o-



	Benefícios pós emprego
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo
	-o-
	-o-

	-o-
	-o-

	Remuneração baseada em ações
	-o-
	-o-
	R$    123,6 mil
	-o-

	Valor da remuneração total de cada órgão
	R$ 1.023,2 mil
	R$ 9.165,4 mil
	R$ 5.080,5 mil
	R$ 381,0 mil

	Total da remuneração do Cons. de Admin, do Comitê Executivo, Dire-toria e Cons. Fiscal
	                          R$ 15.650,1 mil

	Observações:

· 3 (três) dos membros do Conselho de Administração não recebem remuneração como membros do Conselho, ou seja, 2 (dois) deles recebem a totalidade de sua remuneração como membros efetivos do Comitê Executivo, e 1 (um) deles recebe parte da remuneração como membro da Diretoria e parte como membro efetivo do Comitê Executivo

· 2 (dois) dos membros do Comitê Executivo (membros indicados), são também Diretores da companhia, e recebem remuneração apenas na qualidade de Diretores, não recebendo remuneração como membros do Comitê Executivo.

· Os valores acima são estimados




2.4. Remuneração Variável dos membros do CA, Diretoria e CF
Membros do Conselho Fiscal e membros do Conselho de Administração da companhia, não fazem jus a remuneração variável. Os membros do Conselho de Administração que participam, também, do Comitê Executivo e ou da Diretoria da companhia, recebem um valor a título de participação nos resultados, porém, tal valor será devido, exclusivamente em razão de serem membros do Comitê Executivo e/ou da Diretoria da companhia.

	Remuneração variável paga no exercício de 2009



	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	Três
	Três

	Participação no resultado

· Valor mínimo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor máximo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas fossem atingidas (*)

· Valor efetivamente reconhecido no resultado do exercício 2009
	Não se aplica
	  R$5.429,8

  R$5.429,8
	R$ 2.122,2

R$ 2.122,2


	Não se aplica

	Observações:

      (*)  A companhia não possui um Plano de Remuneração para os membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Diretoria e Conselho Fiscal, porém, de acordo com o Art. 25 de seu Estatuto Social “Os membros efetivos do Comitê Executivo e os membros da Diretoria, farão jus a uma participação nos lucros da companhia no exercício social em relação ao qual for atribuído o dividendo obrigatório de que trata a letra “b” do Artigo 37, não podendo, entretanto, o total da participação de tais administradores ultrapassar a remuneração anual dos mesmos, nem 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. A participação anual de cada diretor ou membro efetivo do Comitê Executivo, não deverá ultrapassar a soma da remuneração total individual recebida por cada um deles como membro da Diretoria e/ou do Comitê Executivo.”

· 2 (dois) dos membros efetivos do Comitê Executivo (de um total de 3), também são membros do Conselho de Administração, porém, recebem remuneração apenas como membros do Comitê Executivo;

· 1 (um) dos membros efetivos do Comitê Executivo (de um total de 3), que também é membro do Conselho de Administração e Diretor, recebe parte de sua remuneração como membro do Comitê Executivo, e parte como Diretor;

· os 2 (dois) membros indicados do Comitê Executivo são também diretores estatutários, e recebem a remuneração apenas como Diretores; 

· os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, não recebem remuneração variável




	    Remuneração variável prevista para o presente exercício de 2010

	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	Três
	Três

	Participação no resultado
· Valor mínimo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor máximo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor previsto no plano de remuneração, caso as me-tas fossem atingidas (*)


	Não se aplica
	R$ 4.582,7 mil


	R$ 2.454,2 mil


	Não se aplica

	Observações:

     (*)  A companhia não possui um Plano de Remuneração para os membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Diretoria e Conselho Fiscal, porém, de acordo com o Art. 25 de seu Estatuto Social “Os membros efetivos do Comitê Executivo e os membros da Diretoria, farão jus a uma participação nos lucros da companhia no exercício social em relação ao qual for atribuído o dividendo obrigatório de que trata a letra “b” do Artigo 37, não podendo, entretanto, o total da participação de tais administradores ultrapassar a remuneração anual dos mesmos, nem 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. A participação anual de cada diretor ou membro efetivo do Comitê Executivo, não deverá ultrapassar a soma da remuneração total individual recebida por cada um deles como membro da Diretoria e/ou do Comitê Executivo.”

· 2 (dois) dos membros efetivos do Comitê Executivo (de um total de 3 membros efetivos), também são membros do Conselho de Administração, porém, recebem remuneração apenas como membros do Comitê Executivo;

· 1 (um) dos membros efetivos do Comitê Executivo (de um total de 3 membros efetivos), que também é membro do Conselho de Administração e Diretor, recebe parte de sua remuneração como membro do Comitê Executivo, e parte como Diretor;

· os 2 (dois) membros indicados do Comitê Executivo são também diretores estatutários, e recebem a remuneração apenas como Diretores; 

· os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, não recebem remuneração variável


2.5. Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição de Ações

O Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição de Ações da Companhia (Plano de Opções), aprovado pelos acionistas na Assembléia Geral Extraordinária realizada em 22 de dezembro de 2005, alterado pela AGO/E de 23 de março de 2006 e pelo Conselho de Administração nas reuniões realizadas em 27.10.2006 e 03.12.2007, não constitui Plano de Remuneração em ações. É o próprio executivo, que recebe as opções em um Programa Anual, quem desembolsa o valor necessário ao pagamento das ações que vier a adquirir, ao preço de exercício acordado no Plano/Programa Anual de Opções (contrato que dá ao detentor da opção o direito mas não a obrigação de adquirir ações da Companhia no prazo e preço fixados no respectivo Plano/Programa). As ações são pagas à vista, em moeda corrente, na Data de Exercício respectiva. A participação no Plano de Opções não confere aos participantes garantia de emprego e/ou manutenção de contrato de prestação de serviços com a Companhia. 

O Plano de Opções da companhia, por não ser plano de remuneração variável, não se insere na política de remuneração da companhia. Apenas a diferença entre o preço de venda das ações aos participantes do Plano, e o valor da ação em Bolsa na data de exercício da opção, é considerada como remuneração. Em 2009, a diferença entre o valor efetivamente pago pelos diretores estatutários não controladores pelas ações objeto das opções a eles outorgadas, e o preço em bolsa dessas ações na data do exercício das opções, não ultrapassou o percentual de 3% da remuneração total paga aos referidos diretores. 

Com a aquisição de ações, os executivos passam a ter o interesse na valorização das ações, nos dividendos e resultados da companhia. O executivo passa a pensar, também, como acionista. 

Os membros do Conselho de Administração não estão incluídos no Plano de Opções da Companhia. São considerados Participantes do Plano de Opções, além dos empregados executivos da companhia e de suas controladas, apenas os Diretores estatutários que não sejam controladores da Companhia. Atualmente, apenas dois administradores (Diretores estatutários), fazem parte do Plano de Opções da companhia. Anualmente, o Conselho de Administração aprova um Programa de Opções (Programa Anual), que será válido para os executivos e diretores estatutários não controladores, que tenham exercido suas atividades na ou para a Companhia antes de 31 de dezembro do ano em que for aprovado cada Programa Anual, e que continuem prestando serviços à Companhia na Data de Exercício. A adesão ao Programa Anual se dá por meio da assinatura do participante no termo de adesão respectivo, por ocasião da compra ou subscrição das ações objeto de cada Programa Anual, ou seja, na Data de Exercício. A Data de Exercício em 2009, relativa ao Programa 2008, compreendeu o período entre os dias 27 de fevereiro de 2009 e 27 de março de 2009 e, no presente exercício de 2010, referente ao Programa 2009, a Data de Exercício compreenderá o período entre os dias 26 de fevereiro de 2010 e 31 de março de 2010.

O Plano de Opções é administrado pela Área de Desenvolvimento Organizacional da companhia, e monitorado pelo Comitê de RH e Ética, sendo que os Programas Anuais são aprovados pelo Conselho de Administração.

Os principais objetivos do Plano de Opções da Companhia é:

a. Alinhar os interesses dos Participantes e familiares e herdeiros dos Participantes aos dos acionistas;

b. Incentivar o Participante a um compromisso com os resultados de curto, médio e longo prazo da Companhia;

c. Estimular o sentimento de propriedade e comprometimento dos Participantes e familiares ou herdeiros dos mesmos;

d. Atrair e, principalmente, reter talentos.

As opções de compra e/ou subscrição não podem ser cedidas e/ou transferidas pelo Participante. Exercida a opção, às ações assim adquiridas e/ou subscritas serão assegurados todos os direitos pertinentes à espécie e classe respectiva, inclusive o de receber dividendos ou juros sobre o capital declarados após a Data de Exercício, podendo, inclusive, mediante solicitação e justificação escrita do participante, serem as ações assim adquiridas, parcial ou totalmente, transferidas para os herdeiros e/ou cônjuge/companheiro do participante, desde que as ações tenham sido efetivamente pagas, na sua totalidade, e desde que permaneçam indisponíveis, nos termos estabelecidos no Plano de Opções.

As ações compradas e/ou subscritas com base no Plano de Opções, dentro de um determinado exercício (Programa Anual), bem como aquelas que venham a ser acrescidas em razão de bonificações ou desdobramentos, ficarão indisponíveis até o dia 31 de dezembro do ano em que tiverem sido adquiridas. Após esse prazo inicial, o participante poderá dispor das ações nas seguintes proporções e prazos:

a) 35% das ações compradas ou subscritas no âmbito de cada Programa Anual, desprezadas eventuais frações inferiores a uma ação, ficarão liberadas a partir do mês de Janeiro do ano seguinte ao da respectiva compra ou subscrição; 

b) 35% das ações compradas ou subscritas no âmbito de cada Programa Anual, desprezadas eventuais frações inferiores a uma ação, ficarão liberadas a partir do mês de Janeiro do segundo ano após a respectiva compra ou subscrição; e

c) o saldo restante das ações compradas ou subscritas no âmbito de cada Programa Anual ficará liberado a partir do mês de Janeiro do terceiro ano após o da respectiva compra ou subscrição.

As ações gravadas com a indisponibilidade acima prevista, ficarão total e antecipadamente liberadas, se e quando ocorrer: 

· invalidez ou falecimento do Participante;

· desligamento do Participante por aposentadoria;

· desligamento do Participante provocado pela Companhia.

Nos casos em que o Participante venha a ser desligado da Companhia por solicitação do próprio Participante, bem como nos casos em que o Participante tenha transferido as ações a herdeiro e/ou cônjuge/companheiro, os prazos de indisponibilidade acima deverão ser cumpridos.

Para cálculo do número de ações que podem ser adquiridas pelos participantes de cada Programa Anual, vem sendo utilizado como parâmetro o valor correspondente a 1/3 do total da remuneração variável que tiver sido creditado ao Participante até a Data de Exercício. O limite de ações vinculadas ao Plano não poderá, a qualquer tempo, exceder a 5% (cinco por cento) do total das ações da mesma espécie emitidas pela Companhia.

O preço de exercício das opções de compra ou subscrição de ações é determinado pelo preço médio ponderado da cotação das ações nos últimos 30 (trinta) pregões da BM&FBOVESPA, anteriores a data de início do período para compra ou subscrição das ações objeto do Plano, utilizando-se para tanto a cotação média das ações em cada pregão, podendo, o Conselho de Administração conceder um desconto de até 20% no preço da compra ou subscrição das ações, objetivando estimular os Participantes a exercerem as opções outorgadas. De qualquer forma, o preço final para aquisição ou subscrição das ações não poderá ser inferior a 80% do valor de Bolsa das ações no dia anterior ao da efetiva compra ou subscrição, nem superior ao preço de mercado na Data de Exercício. O valor das ações adquiridas em 2009, pelos participantes do Programa 2008, foi de R$2,55 por ação, e representou o preço médio ponderado da cotação das ações preferenciais de emissão da Companhia nos últimos 30 pregões da BM&FBOVESPA, anteriores a 27 de fevereiro de 2009, com um desconto de 15%. Para as opções outorgadas em janeiro deste ano, com base no Programa 2009, o preço de exercício das opções será fixado pelo Conselho de Administração, e deverá corresponder ao preço médio ponderado da cotação das ações preferenciais de emissão da Companhia nos últimos 30 pregões da BM&FBOVESPA anteriores a 26 de fevereiro de 2010, podendo, o Conselho de Administração, sobre referido preço médio, conceder um desconto de até 20%, nos termos do regulamento do Plano de Opções.

 O exercício das opções de compra e/ou subscrição de ações com base no Plano de Opções tem por objeto ações preferenciais escriturais de emissão da Companhia e que estejam em tesouraria, adquiridas no mercado para esta finalidade, podendo, entretanto, a Companhia, emitir novas ações para esse fim, nos termos da legislação em vigor.

Opções outorgadas aos Diretores estatutários:

	
	2009
	2010

	Órgão Estatutário
	Diretoria
	Diretoria

	Nr. de membros incluídos no Plano
	02
	02

	Data da outorga da opção de compra de ações
	    19/01/2009
	    18/01/2010

	Prazo para exercer a opção de compra
	De 27/02/2009 a 27/03/2009
	De 26/02/2010 a 31/03/2010

	Prazo máximo para exercício da opção
	27/03/2009
	31/03/2010

	Quantidade de opções outorgadas

· Opções exercidas/nº ações adquiridas

· Data em que foi exercida a opção/compra

· Valor da opção exercida ou a ser exercida (preço de aquisição) 

Valor total da diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das ações relativas às opções exercidas
	     115.505 ações

     115.505 ações

27.03.2009

          R$ 2,55

   R$115.505,00
	     49.759 ações

 Ainda não exercida

Ainda não exercida

       R$ 6,32

Não disponível

	Prazo de restrição à transferência das ações
	· 35% ficarão libe-radas a partir de Jan/2010;

· 35% ficarão libe-radas a partir de Jan/2011;

· 30% ficarão libe-radas a partir de Jan/2012;
	· 35% ficarão libe-radas a partir de Jan/2011;

· 35% ficarão libe-radas a partir de Jan/2012;

- 30% ficarão libe-radas a partir de Jan/2013;

	Preço médio por ação das opções exercidas (*)
	    R$ 2,55
	   R$ 6,32

	Valor justo das opções na data da outorga 
	    R$ 3,04
	   R$ 7,80

	Diluição potencial em caso de exercício de todas as opções outorgadas 
	Não se aplica

	Observações:

(*) Todas as opções outorgadas são exercidas, na sua totalidade, em um único dia (data de exercício), não restando opções em aberto, nem perdidas, nem expiradas.

Para fins do item 13.7 do Formulário de Referência, a Companhia informa que não existem opções em aberto em relação ao exercício 2009. 


Método de precificação do valor das opções/ações:

O preço de exercício das opções de compra ou subscrição de ações é determinado pelo preço médio ponderado da cotação das ações nos últimos 30 (trinta) pregões da BM&FBOVESPA, anteriores a data de início do período para compra ou subscrição das ações objeto do Plano, utilizando-se para tanto a cotação média das ações em cada pregão, podendo, o Conselho de Administração conceder um desconto de até 20% no preço da compra ou subscrição das ações, objetivando estimular os Participantes a exercerem as opções outorgadas. De qualquer forma, o preço final para aquisição ou subscrição das ações não poderá ser inferior a 80% do valor de Bolsa das ações no dia anterior ao da efetiva compra ou subscrição, nem superior ao preço de mercado na Data de Exercício.

2.5. Ações emitidas pela Companhia e por controlada da companhia, detidas direta ou indiretamente, no Brasil e no exterior, por membros do Conselho de Administração, Diretoria Estatutária e Conselho Fiscal, em 31.12.2009:
	
	MARCOPOLO S.A.
	MARCOPOLO TRADING S.A

	COMITÊ EXECUTIVO
	44.420.795 ações ordin. Escriturais

11.388.059 ações prefer. Escriturais
	91 ações ON

	CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
	       17.898 ações ordin. escriturais                

     456.258 ações prefer. escriturais           
	0   

	DIRETORIA
	       78.700 ações ordin. escriturais                   

     117.082 ações prefer. escriturais                
	0

	CONSELHO FISCAL
	         1.800 ações ordin. escriturais                       

       80.000 ações prefer. escriturais                
	0


2.6. Planos de previdência em vigor conferidos aos administradores:
Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos administradores, informamos que, apenas 01 (um) Diretor estatutário é participante do Plano de Aposentadoria da MARCOPREV – Sociedade de Previdência Privada, patrocinado pela Companhia, e que ainda não reúne as condições para se aposentar. Para que o Participante possa se aposentar pela MARCOPREV, deve cumprir os requisitos exigidos pelo Regulamento, quais sejam: mínimo de 55 anos de idade, mínimo de 15 anos de vínculo com a Patrocinadora (Marcopolo), e estar aposentado pela previdência oficial.

O valor atualizado das contribuições acumuladas no plano e feitas pela companhia até 31/12/2009, descontada a parcela relativa as contribuições feitas diretamente pelo Diretor Participante, é de R$319.073,00, e o valor total acumulado das contribuições realizadas em 2009, descontada a parcela relativa as contribuições feitas diretamente pelo Diretor Participante, é de R$18.726,00.

No Plano de Aposentadoria da MARCOPREV só é possível o resgate antecipado das contribuições realizadas diretamente pelo Participante e apenas quando o Participante se desligar da Patrocinadora. 

2.7. Outros dados sobre remuneração:
O montante global anual fixado pela Assembleia Geral para pagamento dos honorários dos administradores da Companhia é distribuído entre os administradores pelo Conselho de Administração. A maior remuneração anual individual fixa do Conselho de Administração somou R$ 247,0 mil em 2009, a remuneração média foi de R$ 235,0 mil e a menor foi de R$ 199,0 mil. No Comitê Executivo, a maior remuneração individual fixa em 2009 foi de R$ 2.425,0 mil, a média foi de R$ 1.809,0 mil e a menor foi de R$ 934,0 mil. Na diretoria estatutária, a maior remuneração individual fixa foi de R$ 821,0 mil em 2009, a média foi de R$ 707,0 mil e a menor foi de R$ 480,0 mil. A remuneração individual anual fixa dos conselheiros fiscais foi de R$ 108,0 mil. Conforme estipulado no Estatuto Social da Companhia, os membros do Conselho de Administração não recebem remuneração variável. A maior remuneração variável individual do Comitê Executivo foi de R$ 2.425,0 mil em 2009, a remuneração variável média foi de R$ 1.809,0 mil e a menor foi de R$ 934,0 mil. Na diretoria estatutária, a maior remuneração variável individual em 2009 foi de R$ 942,0 mil, a média foi de R$ 762,0 mil e a menor foi de R$ 523,0 mil. Os membros do Conselho Fiscal não recebem remuneração variável.

	REMUNERAÇÃO FIXA

	Em 31.12.2009
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco 
	Três
	Três

	Nº de membros remunera-dos em cada  órgão
	Quatro
	Três
	Três
	Três

	Valor anual da maior remuneração individual fixa
	R$ 247,0 mil
	R$ 2.425,0 mil
	R$ 821,0 mil
	R$108,0 mil

	Valor anual da menor remuneração individual fixa
	R$ 235,0 mil
	R$ 1.809,0 mil
	R$ 707,0 mil
	R$108,0 mil

	Valor anual médio de remuneração individual fixa
	R$ 199,0 mil
	R$    934,0 mil
	R$ 480,0 mil
	R$108,0 mil


	REMUNERAÇÃO VARIÁVEL

	Em 31.12.2009
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco 
	Três
	Três

	Nº de membros remunera-dos em cada órgão
	-o-
	Três
	Três
	-o-

	Valor anual da maior remun. individual variável
	-o-
	R$ 2.425,0 mil
	R$ 821,0 mil
	-o-

	Valor anual da menor remun. individual variável
	-o-
	R$ 1.809,0 mil
	R$ 707,0 mil
	-o-

	Valor anual médio de remun. individual variável
	-o-
	R$    934,0 mil
	R$ 480,0 mil
	-o-


Não existem arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou de aposentadoria.

Do total da remuneração paga aos membros do Conselho de Administração, em 2009, 26% corresponde a remuneração do conselheiro Mauro Gilberto Bellini, considerado parte relacionada aos controladores (conselheiro filho de controlador). Do total pago pela companhia aos membros da Diretoria, do Comitê Executivo e do Conselho Fiscal, não há percentual algum que se refira a parte relacionada. 

Nenhum valor foi pago em 2009 aos membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Conselho Fiscal e Diretoria, que não tenham sido a título de honorários pela função que ocupam, assim como nenhum valor foi pago a membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Conselho Fiscal e Diretoria, por controladores, diretos ou indiretos, por sociedade sob controle comum e/ou por controladas da companhia.

Caxias do Sul, RS, 12 de março de 2010. 

                              Paulo Pedro Bellini

                              Presidente do Conselho de Administração

Carlos Zignani

Secretário do Conselho de Administração
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